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A
s tecnologias de inform

ação e com
unicação

nas reform
as educativas em

 P
ortugal

B
ento D

uarte da S
ilva

U
niversidade do M

inho, P
ortugal

R
esum

o

A
propósito 

da 
análise 

da 
integração 

das 
Tecnologias 

de 
Inform

ação 
e

C
om

unicação (T
IC

) na proposta de R
eorganização C

urricular para os E
nsinos

B
ásico e S

ecundário —
 a prim

eira R
eform

a do novo m
ilénio —

 o autor aborda

e reflecte sobre as R
eform

as E
ducativas em

 P
ortugal desde a instauração do

ensino liceal (1836). Tom
a com

o corpus de análise da investigação o discurso

legislativo, os estudos efectuados sobre o assunto, m
as tam

bém
 um

 estudo

de caso que tem
 por referência o apetrecham

ento em
 recursos didácticos/T

IC

de um
a escola secundária portuguesa, cujo funcionam

ento rem
onta ao acto

fundador do ensino liceal (1836). D
este m

odo, pretende-se evidenciar os

principais 
m

om
entos 

da 
integração 

da 
tecnologias 

no 
sistem

a 
educativo

português e avaliar o seu peso e o seu contributo no desenvolvim
ento da

organização escolar e curricular. 

Introdução

E
m

 2001-2002 entra em
 vigor um

 novo m
odelo de

reorganização

curricular 
para 

os 
ensinos 

básico 
e 

secundário 
do 

sistem
a 

de 
ensino

português. A
análise deste m

odelo de reorganização curricular pode ser

efectuada sob diversos ângulos. O
s nossos interesses académ

icos e de

investigação levam
-nos a centrar este texto na análise do papel atribuído às

tecnologias nos princípios e no desenho curriculares preconizados por este

novo m
odelo de reorganização curricular. A

proposta —
 a prim

eira R
eform

a

C
urricular do N

ovo M
ilénio —

 assum
e o carácter instrum

ental da utilização



das Tecnologias de Inform
ação e C

om
unicação (T

IC
), integrada em

 todos os

ciclos de aprendizagem
 na área de form

ações transdisciplinares.

A
o iniciarm

os a reflexão sobre o tem
a, assum

im
os com

o um
 princípio

basilar que o acto educativo é, na sua essência, um
 processo com

unicativo,

interessando-nos verificar até que ponto e de que form
a é feita a referência a

recursos/m
eios didácticos (designados na term

inologia actual por Tecnologias

d
a

 
In

fo
rm

a
çã

o
 

e
 

C
o

m
u

n
ica

çã
o

 
—

 
T

IC
) 

n
o

s 
a

n
te

rio
re

s 
m

o
d

e
lo

s 
d

e

organização escolar e curricular. A
curiosidade de investigação levou-nos aos

prim
órdios da instauração do ensino liceal em

 P
ortugal (1836). Todavia,

consideram
os 

que 
haveria 

todo 
o 

interesse 
em

 
com

pletar 
um

a 
reflexão

baseada na análise do discurso oficial legislativo, bem
 com

o na análise de

outros estudos produzidos sobre o assunto, com
 os dados provenientes de

um
 estudo de cam

po sobre o historial do apetrecham
ento de um

a escola

secundária portuguesa, cujo funcionam
ento rem

ontasse ao acto fundador do

ensino liceal em
 P

ortugal (1836). 

N
o presente texto, a evolução da entrada dos recursos didácticos/T

IC

na escola portuguesa tom
a com

o corpus
de análise a consulta de docum

entos

do arquivo da E
scola S

ecundária S
á de M

iranda (E
.S

.S
.M

), antigo Liceu

N
acional de B

raga, cujas raízes rem
ontam

 à reform
a de P

assos M
anuel, em

1836. 
P

ensam
os 

que, 
sendo 

esta 
um

a 
das 

m
ais 

antigas 
e 

im
portantes

escolas 
secundárias, 

as 
observações 

realizadas 
e 

as 
constatações 

que

fizem
os podem

 lançar luz sobre a realidade global da integração das T
IC

 na

escola portuguesa. 

P
artindo da análise do estudo de cam

po a que nos reportam
os, bem

com
o 

de 
um

a 
m

ultiplicidade 
de 

docum
entos 

(de 
carácter 

legislativo,

adm
inistrativo, 

de 
gestão, 

etc.), 
podem

os 
construir 

um
 

quadro 
sinóptico

referente à introdução das T
IC

 na escola, a partir do qual organizarem
os a

nossa reflexão sobre a tem
ática do papel das T

IC
 nas reform

as curriculares

(quadro nº 1).



Q
uadro nº 1 - Q

uadro sinóptico da evolução da entrada dos recursos

didácticos/T
IC

 na escola

1836
C

riação do Liceu N
acional de B

raga

1840
Início da actividade liceal (instalações do S

em
inário de S

. P
edro)

1845
Instalação do liceu no C

onvento da C
ongregação do O

ratório

1858
Livros

M
apas

M
odelos

1859
Lousa e tábua de m

adeira pintada de preto

M
icroscópio

C
âm

ara escura

1882
Lanterna M

ágica com
 24 estam

pas de vidro

1886
T

elégrafo M
orse (G

abinete de F
ísico-Q

uím
ica)

1921
Instalação do liceu no edifício do C

olégio da C
ongregação do  E

spírito S
anto 

1928
M

áquina cinem
atográfica (film

es m
udos)

Linguaphone com
 discos para Inglês e F

rancês

Q
uadros envidraçados com

 fotografia

Q
uadro negro de ardósia (22)

M
áquina de im

pressão "R
otari"

1934
Fonógrafo

M
icrofone

Telefone

G
rafonola (para línguas vivas)

D
iscos (2 colecções, 30 discos)

M
áquina fotográfica

Lanterna de projecção

D
iapositivos

E
crã para projecção

Q
uadros de parede

M
apas

1936
A

parelhagem
 sonora com

 altifalantes para m
áquina cinem

atográfica

1938
A

parelhagem
  cinem

atográfica, tipo m
édio, sonora, com

 ecrã e altifalantes

1940
M

áquina de duplicação (stencil)

1947
M

áquina de escrever ("R
em

ington")

1953
E

pidiascópio

1955
P

rojector de film
es de 16 m

m

1957
P

rojector de diapositivos

1958
D

iapositivos a cores

M
áquina fotográfica (com

 célula fotoeléctrica e objectivas)

1959
G

ravador de bobine

F
ilm

es fixos

1971
C

opiógrafo

1972
P

rojector de film
es fixo e diapositivos

1976
E

piscópio



F
onte: quadro construído com

 base em
 dados recolhidos no arquivo da E

S
S

M

P
artindo da análise dos dados do quadro (e dos docum

entos e estudos

que serviram
 de suporte à sua elaboração) destacam

os cinco m
om

entos

principais, integrando já o m
om

ento presente da proposta de R
eorganização

C
urricular. E

sses m
om

entos que, de seguida caracterizarem
os de form

a m
uito

genérica, serão discutidos ao longo do restante texto:

(i)
O

 prim
eiro, que abrange toda a segunda m

etade do século X
IX

 e

início do século X
X

, é m
arcado pela escassez de m

eios, a que

corresponde a adopção do m
étodo de ensino tradicional; 

(ii)
O

 segundo, iniciado com
 o E

stado N
ovo, é m

arcado pelas ideias da

E
scola N

ova e a descoberta do cinem
a educativo;

1981
D

uplicador off-set

M
áquina fotocopiadora

G
ravador portátil de cassetes

R
etroprojector

1983
T

elevisor

1984
C

om
putador (Z

X
 S

pectrum
)

1987
P

rojecto M
inerva

C
om

putador (A
m

strad); Im
pressora;

1988
Leitor vídeo

1989
C

om
putador (U

nisys) - P
rojecto IV

A
 (S

ala de inform
ática)

1990
M

ediateca – P
R

O
D

E
P

1991
G

ravador  vídeo

1993
C

âm
ara vídeo

S
ala de Inform

ática, com
 8 com

putadores (C
entro de F

orm
ação de P

rofessores)

D
ata S

how

1996
D

ata S
how

 a cores

1997
P

C
 – Internet; - P

rogram
a Internet na E

scola

H
om

eP
age (http://w

w
w

.esec-sa-m
iranda.rcts.pt)

1998
P

rojecto N
ónio S

éculo X
X

I

1999
R

eestruturação dos laboratórios de inform
ática (5 laboratórios, 45 com

putadores)

S
ala N

ónio (5 C
om

putadores  M
ultim

édia, com
 Internet)

S
ala de Inform

ática de A
cesso Livre (13 com

putadores, ligados à Internet)

R
eforço da inform

atização dos serviços adm
inistrativos

C
om

putador portátil

Im
pressora Laser; P

rojector m
ultim

édia; S
canner; C

âm
ara fotográfica digital

2000

…

R
eform

ulação da rede interna  (Intranet) e externa (Internet)

P
rocesso de autom

atização funcional da escola



(iii)O
 terceiro, iniciado na década de 60, m

as apenas com
 afirm

ação

na 
década 

de 
80, 

é 
m

arcado 
pela 

definição 
de 

um
a 

política

nacional de introdução dos m
eios audiovisuais no ensino;

(iv)O
 quarto, iniciado em

 finais da década de 80 e que percorre a

prim
eira 

parte 
da 

década 
de 

90, 
é 

m
arcado 

pela 
entrada 

da

inform
ática com

 o P
rojecto M

inerva e pela últim
a R

eform
a do

século X
X

;

(v)
O

 quinto, em
 curso, está m

arcado pela proposta de utilização das

T
IC

 (nom
eadam

ente do m
ultim

édia e da telem
ática)  na nova

R
eorganização C

urricular.

1. O
s prim

órdios: a penúria de m
eios e a arte de bem

 dizer

A
quando 

da 
criação 

dos 
liceus 

por 
P

assos 
M

anuel, 
em

 
17 

de

N
ovem

bro de 1836, estabelecia-se que em
 "cada um

a das capitais dos

D
istritos A

dm
inistrativos do C

ontinente do R
eino e do U

ltram
ar, haverá um

liceu que será denom
inado Liceu N

acional" (artº 40) e que em
 cada liceu

deveria haver "um
a biblioteca que servirá para uso dos professores e alunos"

(artº 67), "um
 jardim

 experim
ental destinado às aplicações de botânica, um

laboratório quím
ico e um

 gabinete com
 três divisões correspondentes às

aplicações da física e da m
atem

ática, da zoologia e da m
ineralogia" (artº 68).

N
ão foi fácil  dar cum

prim
ento a este decreto lei, quer no que respeita aos

edifícios, quer ao seu apetrecham
ento em

 equipam
ento

1.

F
ocalizem

o-nos no caso de liceu de B
raga. E

m
 relação ao edifício

valeu nas circunstâncias o arcebispo de B
raga ter cedido tem

porariam
ente

parte das instalações do S
em

inário de S
. P

edro, perm
itindo o início da

actividade liceal no ano lectivo de 1840-1841. M
ais tarde, em

 11 de Julho de

1845, o Liceu seria instalado no convento da extinta congregação do O
ratório,

aí funcionando até 1921. A
s condições de funcionam

ento foram
 sem

pre

precárias nos 76 anos de perm
anência nestas instalações. D

o facto dá conta

o reitor em
 carta dirigida ao G

overnador C
ivil de B

raga em
 14 de M

arço de

1882, 
ao 

invocar 
a 

necessidade 
de 

instalar 
os 

liceus 
em

 
edifícios 

que

fugissem
 ao "estado lastim

oso", com
 a quase "absoluta falta de salas próprias

onde se possa exercer as funções escolares com
o o ensino, a higyene, a



disciplina". A
situação m

elhora significativam
ente com

 a m
udança do liceu em

1921 para o edifício do ex-C
olégio do E

spírito S
anto, possuidor na altura de

"bons" e m
odernos gabinetes (laboratórios) de F

ísica, Q
uím

ica e H
istória

N
atural, em

bora haja opiniões contraditórias sobre o estado do espólio
2.

R
elativam

ente ao m
aterial didáctico, no que concerne ao período a que

nos 
reportam

os 
(final 

do 
século 

X
IX

 
e 

início 
do 

século 
X

X
), 

o 
prim

eiro

inventário data de 1858 e refere a existência dos seguintes m
eios: 27 títulos

de livros, a m
aior parte com

pêndios propostos e aprovados pelo C
onselho do

Liceu, 
8 

m
apas 

e 
5 

tábuas 
cronológicas 

para 
as 

cadeiras 
de 

H
istória,

C
hronologia 

e 
G

eografia, 
alguns 

m
odelos 

para 
H

istória 
N

atural, 
com

o

esqueletos e anim
ais em

balsam
ados, bem

 com
o alguns objectos para a

cadeira de Introdução à F
ísica e Q

uím
ica. N

o ano seguinte, regista-se a

aquisição de um
a lousa grande em

 pedra para prática de cálculo, de um
a

tábua pintada de preto "apropriada à escripturação pratica de lingoas", de

m
icroscópio e da câm

ara escura.

O
 inventário do m

obiliário e equipam
ento das salas de aula do liceu,

em
 

1859, 
ajuda-nos 

a 
com

preender 
o 

tipo 
de 

m
étodo 

e 
de 

pedagogia

utilizada: 3 cadeiras de professor em
 form

a de púlpito, 6 capachos para os

pés, escarradeiras, 70 bancos para os alunos, 4 cam
painhas, um

a sineta,

um
a lousa grande em

 pedra, um
a tábua pintada de preto e 2 am

pulhetas.

O
 am

biente escolar era, assim
, parco em

 recursos didácticos. A
juntar

a isso, refere-se na introdução do relatório de actividades do ano de 1882, os

recursos "estão am
ontoados em

 arm
ários na casa da aula e d'ali se vão

tirando quando são precizos", afirm
ando-se ainda que "não se tem

 feito

aquisição de m
aterial nos últim

os cinco anos" e que de um
a form

a geral "o

ensino 
prático 

é 
lim

itado 
pela 

lições 
teóricas". 

N
os 

anos 
seguintes, 

as

entradas de relevo consistem
 na aquisição, em

 1882, de um
a lanterna m

ágica

com
 24 estam

pas de vidro e de um
 exem

plar do telégrafo, em
 1886, recursos

utilizados com
o objectos de dem

onstração para a cadeira de F
ísica e não

com
o m

eios de com
unicação. U

rge perguntar: m
as estava o am

biente social

da época, em
 term

os tecnológicos, m
ais avançado do que o descrito neste

am
biente escolar?

S
ilva (1998) considera que, na época, o desenvolvim

ento tecnológico

com
eçava a alastrar pela E

uropa e a dar passos consequentes e decisivos no



dom
ínio dos m

edia
de com

unicação, nom
eadam

ente no registo da im
agem

,

do som
, do scripto e das telecom

unicações, processos que possibilitaram
 a

em
ergência da com

unicação de m
assas. O

 cenário tecnológico da época,

pode ser ilustrado com
 as palavras de E

ça de Q
ueirós, que na obra A

C
idade

e as S
erras

nos descreve a habitação parisiense de Jacinto (o espaço "202")

—
 elevador, calorífero, biblioteca, telégrafo, telefone, m

áquina de escrever,

m
á

q
u

in
a

 
d

e
 

ca
lcu

la
r, 

p
e

n
a

s 
e

lé
ctrica

s, 
fo

n
ó

g
ra

fo
, 

co
n

fe
re

n
ço

fo
n

e
...

(Q
ueirós,1995: 47-52). 

C
onsiderando então o am

biente escolar da época, em
 term

os de

recursos 
com

unicacionais, 
verificam

os 
que 

este 
não 

acom
panhava 

o

desenvolvim
ento tecnológico. E

ra um
 am

biente de penúria de recursos e

traduzia o predom
ínio do m

étodo pedagógico tradicional verbalista, ou seja,

com
o se afirm

ava no relatório do ano de 1882, de um
a form

a geral o ensino

prático estava lim
itado pelas lições teóricas. 

Im
porta, contudo, esclarecer que a opção pelas lições teóricas decorre

directam
ente 

das 
disposições 

m
etodológicas 

que 
aparecem

 
claram

ente

espelhadas nos regulam
entos das reform

as da época: verbalistas, abstractas

e m
nem

ónicas, baseadas na exposição pelo professor, na repetição pelo

aluno, em
 exercícios e correção —

 que segundo expressão form
ulada por

F
erreira D

eusdado em
 1877 constituem

 um
 m

étodo catequético
"em

 que se

sobrecarrega esterilm
ente a m

em
ória do aluno com

 grave prejuízo doutras

faculdades" (in
R

ocha, 1984: 350). 

A
aceitação deste m

étodo tradicional é um
a constante nas diversas

reform
as escolares do final do século X

IX
 e início do século X

X
, ainda que

apareça "aperfeiçoado" pelas ideias herbatianas de m
atem

atizar a pedagogia,

conferindo ao m
agistrocentrism

o um
a espécie de base científica (G

ilbert,

1986: 51): ensinar com
 lógica, dar por consequência lições bem

 preparadas,

fazer repetir e depois aprender e finalm
ente controlar 3.

N
este am

biente escolar em
 que o m

étodo verbalista ("a arte de dizer")

tem
 a prim

azia, não adm
ira que a atenção que os docum

entos das reform
as

dedicam
 aos recursos didácticos seja m

uita genérica ou até nula e que a

situação das escolas seja de penúria. C
om

 efeito, o m
étodo tradicional exige

pouco m
aterial, necessitando apenas da existência de cadeiras e m

esas. 

A
presença do livro, pela constituição progressiva da biblioteca liceal,

constitui o único facto de verdadeiro relevo, em
ergindo com

o um
 m

eio de



ensino-aprendizagem
 privilegiado para consulta de professores e alunos. S

e,

em
 1858, o liceu contava apenas com

 um
 fundo docum

ental constituído por

27 títulos, num
 total de 75 exem

plares, na sua m
aioria adquiridos para a

função de com
pêndio (m

anual escolar), já em
 1886 contava com

 125 títulos

num
 total de 346 exem

plares. C
om

eçava a constituir-se um
a verdadeira

biblioteca com
 a aquisição periódica de livros, efectuada quase todos os anos,

contando-se actualm
ente com

 um
 fundo docum

ental constituído por cerca de

60000 livros. P
orém

, o seu estado de funcionam
ento não era, na altura, o

m
elhor. A

inda em
 finais da década de 60 do presente século, o reitor alertava

em
 relatório que não existiam

 as condições para que a biblioteca deixasse de

ser "um
 depósito inerte de livros" para passar a ser um

 "instrum
ento activo de

cultura" 4. E
m

bora as condições logísticas tivessem
 m

elhorado nos anos

posteriores, a anim
ação para a conquista de leitores constitui um

 problem
a

por resolver.

D
esde o ano de 1886 até 1928 todas as páginas do inventário de

recursos didácticos da escola estão em
 branco, sinal evidente da perturbação

de 
carácter 

político, 
económ

ico 
e 

social 
vivida 

desde 
o 

U
ltim

ato 
inglês,

particularm
ente durante o período da 1ª R

epública, tendo degenerado em

profunda crise governativa com
 reflexos idênticos na organização do ensino

secundário
5.

2. P
rim

eira m
etade do séc. X

X
:  as ideias da E

scola N
ova e

a descoberta do cinem
a educativo

N
os inícios do século X

X
, o am

biente positivista e as ideias da E
scola

N
ova davam

 um
 novo tom

 à pedagogia conferindo-lhe um
 pendor m

ais

intuitivo-indutivo, de m
odo a desenvolver o poder de observação dos alunos.

D
este facto, dá conta o R

eitor do Liceu S
á de M

iranda na sessão de abertura

do ano lectivo de 1909/1910, quando afirm
a: 

"É
 preciso oferecer à juventude, não a som

bra das coisas, m
as as próprias

coisas que im
pressionam

 os sentidos e a im
aginação. D

este m
esm

o pensar são
outros 

em
inentes 

pedagogos, 
com

o 
P

estalozzi 
e 

F
roebel, 

o 
criador 

dos
K

indergarten ou jardins de infância, pois reputaram
 o estudo das ciências com

o
o m

elhor processo de aplicar o m
étodo directo e intuitivo à instrução dos alunos".

N
ão 

obstante 
a 

ausência 
de 

um
a 

reform
a 

global 
para 

o 
ensino

secundário, os regulam
entos das reform

as da era republicana m
atizavam

 as



ideias da E
scola N

ova. N
o que respeita aos recursos didácticos, a sua

aplicação 
reconhecia 

a 
necessidade 

de 
integrar 

o 
cinem

a 
educativo 

na

escola. N
a reform

a de 1918, do governo de S
idónio P

ais (D
ecreto nº 4650 de

14/06), determ
inava-se que os liceus deveriam

 ter, para além
 dos outros

recursos e m
eios já definidos em

 reform
as anteriores (com

o biblioteca e

laboratórios para trabalhos práticos de quím
ica, física, m

ineralogia e geologia,

ciê
n

cia
s 

b
io

ló
g

ica
s 

e
 

g
e

o
g

ra
fia

), 
u

m
a

 
d

a
s 

sa
la

s 
a

d
a

p
ta

d
a

 
a

 
sa

lã
o

cinem
atográfico

6.

F
ernandes (1967) e M

oderno (1984) consideram
 que autores com

o

A
dolfo Lim

a, na obra "E
ducação e E

nsino" de 1914, têm
 um

a posição de

abertura quando pensam
 ser im

portante "convidar o aluno a explicar e dar o

seu parecer sobre o que viu, ouviu, leu ou fez". M
oderno (1984: 165) refere

tam
bém

 que A
ntónio F

errão, em
 1922, num

a m
em

ória intitulada "O
 Teatro e o

A
nim

atógrafo 
na 

E
ducação" 

em
 

jeito 
de 

ensaio 
de 

educação 
m

oral 
e

m
etodologia 

pedagógica 
"previa 

já 
a 

força 
do 

cinem
a 

no 
processo 

de

com
unicação 

pedagógica 
e 

a 
sua 

utilização 
no 

ensino 
da 

H
istória, 

da

G
eografia, das C

iências N
aturais, etc.", ao considerar que por m

eio do cinem
a

tudo se pode ensinar, concluindo que a exibição de fitas, precedida ou

acom
panhada de prelecções, vale m

uito m
ais que a leitura de centenas de

páginas de obras de história ou a audição de m
uitas dezenas de lições e

descrições verbais.

E
stas 

teorizações 
tiveram

 
consagração 

legal 
em

 
vários 

diplom
as.

A
inda em

 1918, no já referido diplom
a da reform

a da instrução secundária e

na 
lei 

nº 
1748 

(de 
16/02/1925) 

determ
inava-se 

a 
obrigatoriedade 

dos

cinem
atógrafos de Lisboa e do P

orto realizarem
 "duas vezes por m

ês um
a

sessão cinem
atográfica educativa, de hora e m

eia, na qual terão adm
issão

gratuita as crianças das escolas prim
árias oficiais, acom

panhadas de um

professor de cada escola" (art. 2º). À
 época, a responsabilidade da escolha

dos film
es pertencia à D

irecção G
eral do E

nsino P
rim

ário e N
orm

al, passando

m
ais tarde (em

 1927) para a alçada da Inspecção G
eral dos Teatros. E

sta

passagem
 de selecção de film

es para um
a entidade extra-pedagógica, logo

no início do E
stado N

ovo (pela lei nº 13564 de 6/05/1927, artº 137), m
ostra até

que ponto o processo já não era necessariam
ente educacional, m

as que

visava sobretudo exercer um
 controle político, conform

e nos diz F
ernandes

(1967), ideia am
plam

ente corroborada em
 trabalhos de investigação recente



sobre a utilização do cinem
a com

o "propaganda original" do E
stado N

ovo

(Torgal, 2000).

M
ais tarde (em

 1932), é publicado um
 decreto que criava a C

om
issão

do C
inem

a E
ducativo com

 o objectivo de "prom
over e fom

entar nas escolas

portuguesas o uso do cinem
a com

o m
eio de ensino e de proporcionar ao

público em
 geral a apreensão de noções úteis das ciências positivas, das

artes, das indústrias, da geografia e da história" (art. 1º, D
ecreto nº 20859 de

4/02/1932). N
o preâm

bulo deste diplom
a reproduzem

-se ideias defendidas,

com
o se afirm

a, por "pedagogistas célebres", que dão conta da excessiva

visão 
optim

ista 
que 

se 
vivia 

na 
altura 

e 
que 

porventura 
constitui 

um

conseguido slogan
de m

arketing
que qualquer tecnolatra —

 de qualquer

época histórica e sobre qualquer tipo de tecnologia —
 teria orgulho em

 criar e

utilizar 7: "não virá longe o dia em
 que a tela substitua nas escolas o quadro negro... um

a
bobina de película vale m

ais do que um
a prelecção".

A
tradução prática da utilização do cinem

a no Liceu S
á de M

iranda

teve 
lugar 

em
 

finais 
dos 

anos 
vinte 

com
 

a 
aquisição 

de 
um

a 
m

áquina

cinem
atográfica, para film

es m
udos, instalada no salão de reuniões e festas

da escola, onde tam
bém

 funcionava o teatro. O
 inventário do ano de 1928

refere a existência desta aparelhagem
 (a par da entrada de outros m

eios

com
o quadros com

 fotografias e de "linguaphone" com
 discos para Inglês e

F
rancês) 

e 
m

ais 
tarde, 

no 
inventário 

de 
1936, 

é 
referida 

a 
com

pra 
do

equipam
ento sonoro adequado para a m

áquina cinem
atográfica, adquirindo-

se em
 1938 um

a nova aparelhagem
 de cinem

a, tipo m
édio, sonora, com

 ecrã

e altifalantes.

A
descoberta 

da 
utilização 

pedagógica 
do 

cinem
a 

constituiu 
um

poderoso catalisador para o apetrecham
ento do liceu com

 novos m
eios de

natureza audiovisual, processo que se iria desenvolver de m
odo contínuo nos

anos seguintes. Logo em
 1934, o inventário regista a presença de várias

novidades: fonógrafo, grafonola, colecções de discos, m
icrofone e telefone

(no dom
ínio do áudio); lanternas de projecção, ecrã, diapositivos, m

áquina

fotográfica e reforço em
 quadros de parede e m

apas (no dom
ínio da im

agem
).

Tam
bém

 no dom
ínio dos m

eios de natureza scripto, houve a entrada de

novidades com
o as m

áquinas de escrever (dactilografia) e de im
pressão (em



1928), a par do reforço significativo em
 quadros negros e livros, abrangendo

estes, em
 1934, o quantitativo de 3.074 exem

plares.

N
ão obstante as interrogações que nos podem

 m
erecer as ideias

expressas sobre a utilização do cinem
a na escola —

 o optim
ism

o exagerado

e o factor de "propaganda ideológica" —
, a atitude estabelecida em

 torno da

utilização do cinem
a constituiu um

 poderoso catalisador para a entrada de

outros audiovisuais na escola e para a definição de um
a política nacional

neste 
dom

ínio, 
form

ulada 
nos 

inícios 
da 

década 
de 

60, 
um

 
pouco 

à

sem
elhança do que acontecia na E

uropa do pós-guerra.

3. M
eados da década de 60: definição de um

a política
nacional de integração dos m

eios audiovisuais no ensino
E

m
 1963 é criado pelo m

inistro G
alvão Teles o C

entro de P
edagogia

A
udiovisual (C

P
A

) com
 o objectivo de "proceder ao estudo e experim

entação

dos processos audiovisuais, designadam
ente o cinem

a, projecção fixa, rádio,

gravação sonora e televisão, nas suas aplicações ao ensino e à educação e

bem
 assim

 estim
ular e coordenar essas aplicações e fazer a apreciação dos

seus resultados" (artº 2º do D
ecreto-Lei nº 45418 de 9/12/1963).

E
m

 1964, o m
esm

o m
inistro cria o Instituto de M

eios A
udiovisuais no

E
nsino (IM

A
V

E
) com

 a finalidade de "prom
over a utilização, a expansão e o

aperfeiçoam
ento das técnicas audiovisuais com

o m
eios auxiliares de difusão

do ensino e da elevação do nível cultural da população" (artº 2º do D
ecreto-

Lei nº 46135 de 31/12/1964). A
parece, assim

, pela prim
eira vez, a expressão

"m
eios audiovisuais no ensino", reportada a um

a série de instrum
entos que

poderiam
 facilitar a actividade lectiva dos professores. A

preocupação do

Instituto foi essencialm
ente a em

issão de program
as de rádio e televisão com

finalidade escolar, estando-lhe associado a Telescola (D
ecreto-Lei nº 46136

de 31/12/1964), designação alterada em
 1968 para C

iclo P
reparatório T

V

(C
P

T
V

).C
inco anos passados, em

 1969, fez-se a revisão do diplom
a que criou

o IM
A

V
E

. D
e Instituto de M

eios A
udiovisuais de E

nsino passou, com
 as

m
esm

as iniciais, a designar-se Instituto de M
eios A

udiovisuais na E
ducação.

H
á assim

 um
a tentativa para alargar o seu âm

bito de acção, tornando-o m
ais

am
plo e integrador —

 educação em
 vez de ensino —

, referindo-se que as



em
issões dos program

as visam
 a educação perm

anente dos indivíduos que

não 
prossigam

 
estudos 

para 
além

 
da 

escolaridade 
obrigatória 

e 
são

destinadas a m
anter e am

pliar as bases culturais adquiridas, bem
 com

o a

satisfazer interesses de nível cultural m
ais elevado

(artº 4º do D
ecreto-Lei nº

48962 de 14/04/1969).

E
m

 1971, o m
inistro V

eiga S
im

ão reform
a o IM

A
V

E
 e surge no seu lugar

o Instituto de Tecnologia E
ducativa (IT

E
) que se "ocupará de aplicar as técnicas

m
odernas, 

nom
eadam

ente 
audiovisuais 

a 
todos 

os 
sectores 

educativos"

(P
reâm

bulo 
do 

D
ecreto-Lei 

nº 
408 

de 
27/09/1971). 

O
 

IT
E

, 
para 

além
 

da

m
odalidade escolar da Telescola

8
(e do A

no P
ropedêutico em

 1977, D
ecreto-Lei

nº 491 de 23/11) teve tam
bém

 com
o função a produção e difusão de m

aterial

audiovisual de apoio a algum
as necessidades didácticas escolares 9.

A
criação e im

plantação destes Institutos constituiu o arranque e a

prim
eira  intervenção institucional da área das C

iências de E
ducação que, um

pouco por todo o m
undo, se convencionou designar por Tecnologia E

ducativa

(T
E

): form
a sistém

ica de conceber, realizar e avaliar o processo de ensino-

aprendizagem
 em

 função do recurso a sistem
as tecnológicos de inform

ação

e com
unicação para o processam

ento da aprendizagem
 (B

lanco &
 S

ilva,

1993).

V
ejam

os 
o 

reflexo 
prático 

da 
definição 

destas 
políticas 

sobre 
a

integração do m
eios audiovisuais no ensino, ilustrado através da realidade do

Liceu S
á de M

iranda.

C
uriosam

ente, durante a década de 60, período de vigência do IM
A

V
E

,

não há registo de nenhum
a entrada significativa de qualquer m

eio ou recurso

tecnológico 
no 

Liceu 
S

á 
de 

M
iranda. 

O
s 

inventários 
apenas 

registam
 

a

entrada de livros. A
penas na década de 70, já sob a orientação do IT

E
, está

registada a entrada de um
 copiógrafo (em

 1971), de um
 projector de film

es

fixo e diapositivos (em
 1972) e de um

 episcópio (em
 1976, adquirido pela

E
scola). O

 que com
prova que a dedicação central e principal dos Institutos

girava em
 torno das em

issões de program
as da Telescola (C

iclo P
reparatório

T
V

) relegando para segundo plano as escolas. O
 relatório de actividades do

Liceu S
á de M

iranda, no já longínquo ano lectivo de 1912-13, denunciava os

excessos da centralização: 

"porque Lisboa não tem
 olhos para ver, nem

 ouvidos para ouvir, nem
 alm

a para
sentir o que se passa tão longe, nas províncias".



F
oi necessário esperar pela década de 80 para se observar a entrada

de novos m
eios audiovisuais na escola, de um

a form
a ainda m

uito tím
ida na

prim
eira m

etade da década de 80
10, m

as conhecendo um
 significativo reforço

na parte final da década, com
 continuidade na seguinte, processo estim

ulado

por vários factores, com
 destaque para o debate gerado em

 torno da R
eform

a

do S
istem

a E
ducativo.

4. A
inform

ática e a R
eform

a E
ducativa na década de 80-90

E
m

 1986, o E
stado português, na linha do regim

e dem
ocrático vigente

saído da R
evolução de A

bril de 74 e da posterior integração de P
ortugal na

C
om

unidade E
uropeia, propunha-se m

udar a concepção centralizadora com

a realização de um
a reform

a global do sistem
a educativo, desígnio expresso

em
 resolução do C

onselho de M
inistros (nº 8/86, de 22/01): "...

urge atacar

frontal e decididam
ente as causas profundas que estão na raiz dos principais

problem
as que vêm

, cronicam
ente, sendo identificados, o que im

plica um
a

reform
a global e coerente das estruturas, m

étodos e conteúdos do sistem
a".

P
ara o efeito, pela m

esm
a resolução, é criada a C

om
issão de R

eform
a

do 
S

istem
a 

E
ducativo 

(C
R

S
E

) 
com

 
a 

incum
bência 

de 
realizar 

estudos,

preparar diplom
as legais e posterior preparação de program

as de aplicação,

balizados pelos princípios de "descentralizar a adm
inistração educativa nos

planos institucional, regional e local", "m
odernizar o sistem

a de ensino na sua

organização estrutural, curricular, nos m
étodos e técnicas da sua prática"

e

"valorizar os recursos hum
anos disponíveis".

P
aralelam

ente à criação da C
R

S
E

 iniciavam
-se, na A

ssem
bleia da

R
epública, os trabalhos que conduziriam

 à aprovação da Lei de B
ases do

S
istem

a E
ducativo (LB

S
E

, Lei nº 46/86 de 14/10), que daria início à prim
eira

fase, 
tornando-se 

o 
referencial 

de 
todos 

os 
trabalhos 

da 
C

om
issão 

da

R
eform

a 
(C

R
S

E
, 

1988: 
17), 

concluídos 
em

 
1988 

com
 

a 
publicação 

do

P
rojecto G

lobal de R
eform

a (segunda fase). S
eguiu-se um

a terceira fase com

a elaboração, aprovação e im
plem

entação do edifício jurídico da reform
a

iniciando-se, de seguida, um
a quarta fase com

 a experim
entação (em

 90-91)

em
 algum

as escolas das novas orientações curriculares e de direcção e

gestão das escolas, à qual se seguiria a fase de consolidação (91-92) e que

deveria culm
inar na generalização da reform

a (92-93).



Já 
tivem

os 
oportunidade 

de 
analisar, 

noutra 
ocasião, 

o 
sentido

com
unicacional 

desta 
R

eform
a 

E
ducativa 

nas 
vertentes 

da 
adm

inistração/

gestão, da form
ulação do currículo e da realização curricular (S

ilva, 1998). D
a

análise que efectuám
os, concluím

os que houve a intenção de reconstruir o

S
istem

a 
E

ducativo 
segundo 

princípios 
de 

"participação 
alargada",

"descentralização", "autonom
ia" e "flexibilidade"; optava-se então, pelo m

odelo

de um
a escola com

o com
unidade educativa, perspectivando-a com

o o centro

privilegiado das políticas educativas, conferindo-lhe espaços de autonom
ia para

encontrar as suas próprias soluções na gestão do sistem
a e na definição

curricular. 
N

esta 
linha, 

o 
P

rojecto 
E

ducativo 
seria 

a 
sua 

m
arca 

de

referencialidade e de identificação externa e interna, cuja construção deveria ser

resultante de um
 jogo com

unicativo entre professores, alunos, pais e outros

elem
entos da com

unidade, em
 que a atitude colocada na definição e condução

da acção educativa seria inspirada por um
 sentim

ento de partilha, "o sentim
ento

de nós", expressão com
 que G

urvitch (1979: 159) caracteriza um
a com

unidade.

D
a 

aplicação 
destes 

princípios 
deveria 

resultar 
um

 
m

odelo 
com

unicativo

colaborativo 
e 

partilhado, 
construído 

intersubjectivam
ente 

pelos 
diferentes

actores da com
unidade educativa, em

 função da pluralidade das situações por

eles vividas. P
orém

, estas intenções da R
eform

a foram
 ultrapassadas pelo

pragm
atism

o político-adm
inistrativo. A

linguagem
 norm

ativa foi excessivam
ente

regulam
entadora e de cariz im

positivo, restringindo o espaço de intervenção da

escola para form
ular um

 verdadeiro P
rojecto E

ducativo. F
ruto da adopção de

um
 m

odelo com
unicativo hierarquizante, definido de m

aneira quase absoluta e

unilateral pelos serviços centrais, em
 vez de P

rojecto E
ducativo da E

scola,

deveria antes falar-se de P
rojecto E

ducativo para a
E

scola, com
o sublinhou

Lim
a (1995: 54). E

ste pragm
atism

o reflectiu-se depois no sentido com
unicativo

dos 
processos 

de 
ensino-aprendizagem

. 
C

ontrariam
ente 

às 
intenções 

de

adoptar um
 m

odelo de aprendizagem
 construtivista e m

ediacional, em
 que o

aluno deveria ser o construtor da sua própria aprendizagem
, dispondo de m

eios

adequados, 
a 

realidade 
evidencia 

o 
predom

ínio 
de 

form
as 

de 
pedagogia

directiva e m
onológica por parte do professor.

V
oltem

os ao propósito deste texto, centrando-nos na relação das T
IC

com
 a R

eform
a E

ducativa. F
oram

 vários os estudos preparatórios que se

referiram
 aos recursos didácticos. P

or exem
plo, a P

roposta de R
eorganização

dos P
lanos C

urriculares dos E
nsinos B

ásico e S
ecundário

e a proposta da



E
scola C

ultural.N
o prim

eiro docum
ento, os autores referem

 que a escola é o

centro 
do 

processo 
educativo, 

m
as 

"se 
não 

tiver 
condições 

e 
recursos

adequados 
não 

poderá 
ser 

jam
ais 

um
 

lugar 
atraente 

e 
m

otivador 
de

aprendizagem
" (F

raústo, C
arneiro, E

m
ídio &

 G
rilo, 1987: 177); no segundo,

refere-se que são vários os recursos educativos e culturais de que deve dispor

a escola cultural e, afirm
ando não pretender ser exaustivo, exem

plifica-se: "a

b
ib

lio
te

ca
; 

o
 

ce
n

tro
 

d
e

 
d

o
cu

m
e

n
ta

çã
o

; 
a

 
re

p
ro

g
ra

fia
; 

o
 

p
a

vilh
ã

o

gim
nodesportivo; 

os 
cam

pos 
de 

jogos; 
o 

"atelier" 
de 

artes 
plásticas; 

o

auditório m
usical; o salão de festas, preparado para representações teatrais;

a sala de exposições, os laboratórios; a aparelhagem
 de som

 e im
agem

(incluindo, naturalm
ente, equipam

ento fotográfico); discos; fitas m
agnéticas,

"cassettes", 
"video-cassettes", 

etc; 
diapositivos 

diversos; 
instrum

entos

m
usicais; 

m
aterial 

desportivo; 
m

aterial 
para 

o 
jogo 

de 
xadrez, 

etc."

(P
atrício,1987: 66). 

H
ouve tam

bém
 estudos m

ais específicos, com
 destaque para o que se

refere às N
ovas Tecnologias no E

nsino e na E
ducação

coordenado por R
ocha

Trindade (1988) e sobre a relação entre os M
ass M

edia e a E
scola

(P
into,

1988). N
o prim

eiro estudo, insiste-se nas repercussões m
etodológicas dos

m
eios, referindo-se que na sala de aula actual, a par da existência do

professor, dos alunos, das carteiras, dos livros e do quadro "im
põe-se a

presença de m
eios de com

unicação diversificados, isto é, m
aterial vídeo,

áudio e inform
ático, tanto do ponto de vista dos equipam

entos com
o dos

docum
entos" (idem

: 99). E
sclarecem

 os autores que, com
 estas propostas,

pretende-se 
que 

haja 
um

a 
"expansão 

da 
com

unicação 
bilateral 

entre 
o

professor e estudantes [...] um
a diversificação dos discursos e das práticas",

[potenciando-se] 
"a 

criação 
de 

hábitos 
de 

auto-aprendizagem
 

e 
com

características interactivas" (idem
: 21 e 99).

E
stas preocupações reflectidas em

 estudos preparatórios da R
eform

a

tiveram
 tradução em

 program
as de execução na P

roposta G
lobal da R

eform
a

(C
R

S
E

, 1988), nom
eadam

ente em
 três program

as inseridos no plano de

reorganização 
curricular 

e 
pedagógica: 

i) 
sobre 

a 
form

ação 
das 

novas

gerações 
para 

o 
m

undo 
da 

com
unicação 

(program
a A

5 
—

 
E

ducação 
e

C
om

unicação); ii) sobre a introdução das novas tecnologias de inform
ação no

sistem
a educativo (program

a A
6 —

 N
ovas Tecnologias da Inform

ação); iii)

sobre a criação de um
a dinâm

ica pedagógica nas escolas orientada para a



inovação e para a criatividade (program
a A

7 —
 D

inâm
ica P

edagógica das

E
scolas). 

P
or 

sua 
vez, 

no 
D

ecreto 
Lei 

nº 
286/89 

(de 
29/8) 

sobre 
a

reorganização dos planos curriculares reafirm
a-se (no artº 12) que "para a

realização 
da 

reform
a 

curricular, 
as 

escolas 
devem

 
dispor 

de 
recursos

educativos 
necessários, 

nom
eadam

ente 
m

ateriais 
de 

apoio 
escrito 

e

audiovisual, bibliotecas, laboratórios, oficinas e m
eios inform

áticos" e que "os

recursos educativos concentram
-se em

 centros de recursos, de form
a a

racionalizar 
a 

sua 
utilização 

pelas 
escolas". A

principal 
realização 

foi 
o

P
rojecto M

inerva, considerado pelos avaliadores com
o "o prim

eiro e m
ais

relevante 
program

a 
de 

âm
bito 

nacional 
organizado 

em
 

P
ortugal 

para 
a

introdução das tecnologias da inform
ação e com

unicação (T
IC

) no ensino

básico e secundário" (R
A

P
M

: 37).

O
 P

rojecto M
inerva (M

eios Inform
áticos N

o E
nsino: R

acionalização,

V
alorização, A

ctualização) foi lançado em
 finais de 1985 com

 a finalidade de

conduzir à "introdução, de form
a racionalizada, dos m

eios inform
áticos no

ensino não superior, num
 esforço que perm

ita valorizar activam
ente o sistem

a

educativo 
em

 
todas 

as 
suas 

com
ponentes 

e 
que 

suporte 
um

a 
dinâm

ica

perm
anente 

de 
avaliação 

e 
actualização 

de 
soluções"

(d
e

sp
a

ch
o

 
n

º

206/M
E

/85 de 15/11). S
egundo P

onte (1994: 10-14) a execução do P
rojecto

conheceu três grandes períodos: no prim
eiro (1985-1988), designado por

"fase-piloto", 
pretendeu-se 

form
ar 

as 
equipas 

dinam
izadoras, 

lançar 
as

necessárias infra-estruturas, identificar os pontos estratégicos e operacionais

do sistem
a de ensino, afinar conceitos e critérios e analisar soluções; o

segundo 
(finais 

de 
1988-1992) 

m
arcou 

o 
início 

da 
fase 

"operacional 
do

projecto" correspondendo a um
 crescim

ento m
ais acelerado do núm

ero de

escolas envolvidas (idem
: 12); o terceiro (1992-1994) m

arca o encerram
ento

do projecto. C
om

o se observa por esta calendarização, há um
a coincidência

tem
poral (1985-1994) entre a fase operacional do P

rojecto M
inerva e a fase de

lançam
ento progressivo da R

eform
a.

O
 apetrecham

ento das escolas em
 recursos beneficiou tam

bém
, no

início da década de 90, da execução de outros P
rojectos apoiados pelo

program
a P

R
O

D
E

P
(P

rogram
a de D

esenvolvim
ento E

ducativo para P
ortugal,

co-financiado pela C
om

unidade E
uropeia

11), bem
 com

o da m
aior envolvência

de agentes da com
unidade educativa, nom

eadam
ente das A

ssociações de

P
ais e E

ncarregados de E
ducação no apoio às iniciativas das E

scolas.



N
o que respeita ao apetrecham

ento das escolas, diversos estudos,

efectuados por S
ilva (1998), B

ento (1992) e M
oderno (1993), m

ostram
 que os

resultados ficaram
 m

uito longe dos objectivos traçados: houve um
a evolução

quantitativa, m
as o panoram

a generalizado é ainda de insuficiência para as

exigências 
das 

escolas 
face 

ao 
núm

ero 
de 

alunos 
e 

de 
professores,

particularm
ente 

nos 
recursos 

de 
natureza 

áudio 
(gravador 

de 
som

), 
de

projecção 
de 

im
agem

 
fixa 

(retroprojector), 
vídeo 

(gravador 
e 

câm
ara) 

e

inform
ática (com

putador).

E
sta 

im
agem

 
de 

carência 
aparece 

reafirm
ada 

pelos 
conselhos

directivos e pelos professores que, nos relatórios de avaliação dos program
as

curriculares 
do 

ensino 
secundário 

—
 

coordenados 
por 

S
erafini 

(1991) 
e

C
astro (1993) —

, m
anifestam

 a opinião, com
um

m
ente referida, que a falta de

m
aterial de apoio e as carências de diversos tipos de m

ateriais constituíram

um
 dos obstáculos à im

plem
entação da R

eform
a.

E
m

 consequência deste insuficiente apetrecham
ento das escolas e da

ausência 
de 

um
a 

política 
de 

form
ação 

de 
professores 

face 
às 

novas

exigências de inovação curricular 12, não adm
ira que a prática e o discurso

pedagógico da sala de aula não tivesse conhecido alterações significativas.

Lem
brem

os que havia um
a intenção expressa da utilização das perspectivas

de aprendizagem
 significativa e construtivista, segundo as quais o ensino-

aprendizagem
 deveria passar a ter m

ais um
 carácter activo,

significativo
e

interactivo, o que im
plica orientar a intervenção educativa no sentido de

facilitar a reestruturação significativa do saber e da experiência dos alunos,

tendo em
 consideração que "aprender é construir". V

alorizava-se, portanto, o

aluno com
o sujeito da sua própria aprendizagem

, com
o actor didáctico que

constrói a sua aprendizagem
 com

 a orientação do professor. 

N
o entanto, alguns indicadores sobre a prática curricular, m

ostram
 que

a realidade esteve m
uito afastada das intenções proclam

adas. U
m

 estudo

coordenado por C
astro (1993), sobre a avaliação dos program

as ainda em

fase de experim
entação, concluiu que o que "ficou bastante evidenciado foi o

predom
ínio de form

as de pedagogia m
ais directivas e a pouca valorização da

participação 
dos 

alunos 
na 

im
plem

entação 
e 

experim
entação 

dos 
novos

program
as" (idem

: 102), aspecto que exem
plifica a "inexistência de um

a

m
udança significativa nas práticas curriculares dos professores" (idem

: 103).

O
 

que 
se 

encontra, 
acrescenta-se, 

"é 
um

a 
atitude 

de 
individualism

o



pedagógico, 
visível 

na 
ausência 

de 
um

a 
"colegialidade" 

docente, 
e 

com

tradução tam
bém

 no favorecim
ento de m

étodos de trabalho individual e

form
as tradicionais de avaliação dos alunos e na perm

anência de actividades

didácticas 
centradas 

no 
professor". 

Tam
bém

 
em

 
estudos 

experim
entais,

realizados 
por 

P
acheco 

(1993) 
e 

por 
V

ilela 
(1995), 

incidindo 
sobre 

a

observação directa de aulas leccionadas por professores de várias disciplinas

e de diversas categorias profissionais, se conclui que não houve efectiva

m
odificação da prática curricular. O

s autores destacam
 que sobressai um

 tipo

de ensino-aprendizagem
 em

 que os professores m
arcam

 "o ritm
o da acção

didáctica 
[...] 

não 
questionam

 
a 

m
etodologia 

utilizada, 
nem

 
adm

item

alternativas de acção didáctica à acção que efectivam
ente utilizam

" (P
acheco,

1993: 681-685), um
 tipo de ensino em

 que "o professor ocupa o prim
eiro

plano" independentem
ente do m

odelo curricular em
 que se encontra (V

ilela,

1995: 246) e em
 que "cerca de 80%

 dos actos de organização do discurso

destinam
-se 

a 
regular 

a 
participação 

dos 
alunos 

através 
da 

técnica 
de

"bom
bardeam

ento de pequenas questões" (idem
: 236).

E
m

 síntese, podem
os concluir que o período da década de 80-90,

balizado tem
poralm

ente pela R
eform

a E
ducativa (1986-1993) e pelo P

rojecto

M
inerva (1985-1994), valorizaram

, m
ais do que qualquer outro período da

história 
educacional 

portuguesa, 
a 

questão 
da 

integração 
das 

T
IC

 
na

E
ducação e na E

scola. N
o entanto, a escassez dos recursos, a falta da

criação de infra-estruturas e de sistem
as de actualização e m

anutenção de

equipam
entos 13, bem

 com
o a falta de um

a política adequada na form
ação

contínua de professores, invalidaram
 os propósitos que a integração das T

IC

poderiam
 favorecer nas m

udanças das práticas curriculares. 

C
ontudo, entendem

os que no balanço sobre o im
pacto do P

rojecto

M
inerva na E

scola deve prevalecer um
a visão qualitativa, no âm

bito da qual

se pode salientar o desenvolvim
ento de um

a sensibilidade para a inovação

pedagógica —
 "a cultura M

inerva", com
o designam

 os autores do relatório de

avaliação (R
A

P
M

: 70) —
 alicerçada na análise crítica da integração das T

IC

no ensino-aprendizagem
 e na envolvência em

 trabalho de grupo e actividades

interdisciplinares. O
 projecto M

IN
E

R
V

A
esteve longe de solucionar todos os

problem
as inerentes à introdução das T

IC
 na educação, m

as lançou as bases

para novos desenvolvim
entos das escolas no dom

ínio das T
IC

. N
o caso

concreto da E
.S

.S
.M

. houve um
 reforço no apetrecham

ento na área do vídeo



e da inform
ática, foram

 lançados C
ursos Tecnológicos na área da Inform

ática

e de S
erviços C

om
erciais (em

 que a inform
ática tem

 um
a forte valência) e

ofertou-se
nos C

ursos G
erais a disciplina de IT

I (Introdução das Tecnologias

de Inform
ação). E

m
 conform

idade, a E
scola reorganizou os seus recursos

inform
áticos existentes, adquirindo, entretanto, novos equipam

entos, de tal

m
odo que conta hoje, para este efeito curricular, com

 5 salas/laboratórios de

inform
ática, 

contendo, 
no 

conjunto, 
45 

com
putadores. 

E
..., 

facto 
que

salientam
os 

positivam
ente, 

passou 
a 

contar 
com

 
núm

ero 
razoável 

de

professores m
otivados para a integração das T

IC
 na E

scola e nas práticas

curriculares. 

5. A
s T

IC
 e a P

roposta de R
eorganização C

urricular
E

m
 M

aio de 1996, o m
inistro da E

ducação M
arçal G

rilo
14

lançou a

proposta de um
 P

acto E
ducativo para o F

uturo
(M

E
, 1996), reconhecendo

im
plicitam

ente m
uitas das críticas que recaíram

 sobre a im
plem

entação da

R
eform

a em
 curso (centralism

o, norm
atividade excessiva, etc.), abrindo o

processo da reorganização de vários sectores educativos, culm
inando na

publicação, em
 18 Janeiro de 2001, dos D

ecretos Lei nº 6 e 7 de 2001 que

estabelecem
 os princípios orientadores da organização e gestão curricular do

E
nsino B

ásico e do E
nsino S

ecundário.

O
 novo m

ilénio abriu, assim
, com

 um
a nova proposta curricular, um

a

nova R
eform

a, em
bora a reorganização não apareça conotada enquanto tal.

O
s seus responsáveis assum

em
 que o tem

po das G
randes R

eform
as

está

u
ltra

p
a

ssa
d

o
, 

a
d

o
p

ta
n

d
o

 
a

 
re

co
m

e
n

d
a

çã
o

 
d

o
 

C
o

n
se

lh
o

 
N

a
cio

n
a

l 
d

e

E
ducação para o qual a R

eform
a E

ducativa "é sem
pre um

 projecto inacabado

e, em
 cada m

om
ento, renovado [...]; um

 desafio constante[...]; um
 avançar no

te
m

p
o

 
su

p
o

rta
d

o
 

p
o

r 
u

m
a

 
d

ia
lé

ctica
 

h
a

rm
o

n
io

sa
 

e
n

tre
 

tra
d

içã
o

 
e

m
odernidade" (C

N
E

, 1994: 199).

C
hegam

os, assim
, ao ponto final, m

as central, deste nosso texto:

analisar a dialéctica entre as im
plicações T

IC
 e sua integração nas propostas

de R
eorganização C

urricular. P
ara facilitar a com

preensibilidade do discurso,

dividim
os este ponto em

 três aspectos: as im
plicações das actuais T

IC
; a

integração das T
IC

 na reorganização; os program
as de integração das T

IC
.



5. 1. A
s im

plicações das actuais T
IC

D
esde 

finais 
da 

década 
de 

80 
que 

se 
anunciavam

 
profundas

m
udanças 

nas 
tecnologias 

de 
com

unicação. 
P

elo 
aperfeiçoam

ento 
dos

m
icroprocessadores, 

pelo 
uso 

da 
fibra 

óptica 
e 

pela 
digitalização 

da

inform
ação, estabeleceu-se um

a aliança estratégica entre o audiovisual, a

in
fo

rm
á

tica
 

e
 

a
s 

te
le

co
m

u
n

ica
çõ

e
s, 

a
n

u
n

cia
n

d
o

 
"o

 
fim

 
d

o
s 

g
u

e
to

s

tecnológicos e a constituição de um
a rede com

unicativa universal" (S
ilva,

1998: 162). O
 com

putador m
ultim

édia é o exem
plo de m

áquina que com
bina

texto, voz e im
agem

 e a Internet é o exem
plo da rede global de com

unicações

que não pára de penetrar nas nossas vidas, colocando-nos a viver num
 novo

m
undo com

unicacional que, a exem
plo da penetração noutros sectores do

sistem
a sociocultural, tam

bém
 poderá ter im

portantes reflexos na ecologia

educacional.

O
s novos suportes tecnológicos trouxeram

 facilidades de acesso à

in
fo

rm
a

çã
o

, 
n

o
m

e
a

d
a

m
e

n
te

 
p

e
lo

 
a

u
m

e
n

to
 

d
a

 
ca

p
a

cid
a

d
e

 
d

e

arm
azenam

ento, pela velocidade de processam
ento e pela com

patibilidade

entre 
os 

sistem
as. 

A
cresce, 

ainda, 
que 

estão 
baseados 

na 
tecnologia

hipertextual, exprim
indo a ideia de um

a escrita/leitura
não linear e de um

a co-

autoria na construção/reconstrução do texto (D
ias, 2000). B

arret (1992: 9)

denom
inou-os de S

ociom
edia

por possibilitarem
 "a reunião e classificação de

textos, a revisão e desconstrução desses textos, a troca de textos entre

colegas, a autorização do indivíduo para criar zonas m
arginais (que podem

tom
ar o lugar central)", dando ênfase à construção social do conhecim

ento.

P
or outro lado, este suportes não se lim

itam
 à obtenção de inform

ação, m
as

a estabelecer um
a rede de conversação com

unicacional, onde se trocam

reclam
ações e com

prom
issos, ofertas e prom

essas, aceitações e recusas,

consultas e resoluções (S
ilva, 1998).

A
noção 

de 
com

utação 
é 

o 
conceito 

chave 
para 

perceberm
os 

a

natureza 
das 

actuais 
tecnologias. 

A
través 

da 
construção 

de 
um

 
texto

(palavra/im
agem

) com
 nós

—
 aí tem

os o hipertexto —
, basta clicar nesse nó

e tem
os a ligação a outro texto; se esses hipertextos adoptarem

 o m
esm

o

protocolo de transferência (aquilo a que cham
am

os http —
 h ipertext transfer

protocol
—

), se estiverem
 no m

esm
o sistem

a de inform
ação (aquilo a que

cham
am

os W
W

W
 —

 W
orld W

ide W
eb

—
) e se aos textos juntarm

os os

e
n

d
e

re
ço

s 
p

e
sso

a
is 

d
e

 
co

rre
io

 
(e

-m
a

il), 
te

m
o

s 
e

n
tã

o
 

a
 

co
m

u
ta

çã
o



generalizada, constituindo um
a rede universal de com

unicação entre textos,

autores e leitores, um
 novo espaço antropológico que Lévy (1997) designa de

E
spaço do S

aber. 

E
stava em

 curso o que se entende hoje ser um
a verdadeira revolução

tecnológica no dom
ínio das T

IC
, de tal m

odo que falar hoje em
 S

ociedade da

Inform
ação (S

.I.) passou a ser um
a expressão de uso corrente para identificar

o novo tem
po civilizacional e tecnológico.

D
iversos organism

os internacionais, com
 destaque para a C

om
issão

E
uropeia e a U

nesco (no dom
ínio da E

ducação), tom
aram

 consciência da

necessidade de responder ao advento da S
ociedade de Inform

ação. N
o Livro

B
ranco "C

rescim
ento, com

petitividade e em
prego —

 O
s desafios e as pistas

para entrar no século X
X

I", apresentado em
 1993, a C

om
issão E

uropeia

reconhecia já ser fundam
ental para a E

uropa a instauração da S
.I.; em

 1996,

a 
C

om
issão 

adoptou 
o 

Livro 
V

erde 
"V

iver 
e 

trabalhar 
na 

sociedade 
da

inform
ação: 

prioridade 
à 

dim
ensão 

hum
ana"

destinado 
a 

aprofundar 
os

aspectos políticos, social e civil m
ais im

portantes da sociedade de inform
ação.

Tam
bém

 em
 1996, a U

nesco, no relatório "E
ducação, um

 tesouro a descobrir.

R
elatório para a U

nesco da C
om

issão Internacional sobre a E
ducação para o

século X
X

I", coordenado por Jacques D
elors, cham

ou a atenção para o

im
pacto que as T

IC
 podem

 ter na renovação do S
istem

a E
ducativo, bem

com
o para a resposta que devem

 dar aos m
últiplos desafios das S

ociedade

da 
Inform

ação, 
recom

endando 
"que 

os 
sistem

as 
educativos 

devem
 

dar

re
sp

o
sta

 
a

o
s 

m
ú

ltip
lo

s 
d

e
sa

fio
s 

d
a

s 
so

cie
d

a
d

e
s 

d
a

 
in

fo
rm

a
çã

o
, 

n
a

perspectiva dum
 enriquecim

ento contínuo dos saberes e do exercício dum
a

cidadania adaptada às exigências do nosso tem
po" (U

nesco, 1996: 59). 

A
U

nião E
uropeia rapidam

ente com
preendeu que a instauração da S

.I.

não se podia lim
itar ao "crescim

ento, com
petitividade e em

prego", m
as que os

seus desafios correspondiam
 tam

bém
 aos desafios da construção da própria

U
nião E

uropeia, em
 aspectos da cultura, da coesão social e da educação.

D
este m

odo, em
 finais de 1999 foi lançada a iniciativa "eE

urope —
 S

ociedade

da Inform
ação para Todos" com

 o objectivo de acelerar a im
plantação das

tecnologias digitais em
 toda a E

uropa e garantir que todos os europeus

disponham
 das com

petências necessárias para as usar ("pôr em
 linha todos

os cidadãos, fam
ílias, escolas, em

presas e órgãos da adm
inistração pública").

N
o C

onselho E
uropeu que decorreu em

 Lisboa, em
 M

arço de 2000, durante



a 
P

residência 
P

ortuguesa, 
estabeleceu 

um
a 

série 
de 

princípios 
para

concretizar a iniciativa "eE
urope". N

o sector da educação e cultura, inscrita

nesta iniciativa, a C
om

issão E
uropeia lançou o plano de acção eLearning

(D
esenhar a E

ducação do A
m

anhã
15), para o período de 2000-2004, visando

explorar 
as 

oportunidades 
proporcionadas 

pelas 
T

IC
 

na 
integração 

em

contextos educativos.

E
m

 
P

ortugal, 
à 

sem
elhança 

do 
que 

acontece 
um

 
pouco 

pela

generalidade dos países europeus, existem
 program

as que visam
 instaurar a

S
.I. e dinam

izar a integração das T
IC

 no S
istem

a E
ducativo. E

m
 finais de

1996 e em
 1997 foram

 lançados dois program
as (ainda em

 curso) com

especial incidência no dom
ínio das tecnologias m

ultim
édia e das redes de

com
unicação: o "P

rogram
a N

ónio —
 S

éculo X
X

I" e o "P
rogram

a Internet na

E
scola". E

m
 1997, por iniciativa do M

inistério da C
iência e Tecnologia/G

rupo

de M
issão para a S

ociedade de Inform
ação, foi lançado o

"Livro V
erde para a

S
ociedade da Inform

ação em
 P

ortugal", cujo capítulo 4, intitulado "A
E

scola

Inform
ada: A

prender na S
ociedade da Inform

ação"
é dedicado ao S

istem
a

E
ducativo 

(M
.S

.I., 
1997) 16. 

N
este 

m
om

ento, 
no 

contexto 
da 

iniciativa

eE
urope, o G

overno P
ortuguês estabeleceu um

 conjunto de objectivos e

m
etas 

até 
2004 

para 
os 

vários 
sectores 

da 
sociedade

17. 
N

o 
sector 

da

E
ducação foi criado um

 G
rupo C

oordenador dos program
as de introdução,

difusão e form
ação em

 T
IC

, encarregado de produzir um
 P

lano de A
cção para

a E
ducação no âm

bito das T
IC

 para dar continuidade ao P
rogram

a N
ónio

(despacho nº 16126 de 8/8/2000).

5. 2. A
s T

IC
 na P

roposta de R
eorganização C

urricular

A
natureza das actuais T

IC
 perspectiva-as com

o um
 elem

ento que

contribui fortem
ente para condicionar e estruturar a ecologia cognitiva e

organizacional das sociedades, estim
ulando transform

ações noutros níveis do

sistem
a 

sociocultural 
(educativo, 

económ
ico, 

político, 
social, 

religioso,

cultural, etc.).

N
a

 
re

la
çã

o
 

e
n

tre
 

a
 

te
cn

o
lo

g
ia

 
e

 
a

s 
e

stru
tu

ra
s 

e
d

u
ca

tiva
s,

consideram
os que as actuais T

IC
 contêm

 potencial estratégico para renovar

a estrutura escolar e curricular ao nível das repercussões  organizativas, da

relação com
 os conteúdos e da m

etodologia (S
ilva, 2001).



A
s 

re
p

e
rcu

ssõ
e

s 
o

rg
a

n
iza

tiva
s

co
m

p
re

e
n

d
e

m
 

o
s 

a
sp

e
cto

s

re
la

cio
n

a
d

o
s 

co
m

 
a

 
q

u
e

stã
o

 
d

a
 

ce
n

tra
liza

çã
o

/d
e

sce
n

tra
liza

çã
o

, 
d

a

flexibilidade do tem
po e do espaço escolares e da adaptação curricular.

N
a questão da centralização/descentralização, trata-se de considerar

as vias de tom
ada de decisão entre os vários níveis do sistem

a (m
acro, m

eso

e
 

m
icro

), 
ta

n
to

 
n

o
 

d
o

m
ín

io
 

d
a

 
a

d
m

in
istra

çã
o

, 
d

a
 

co
n

stru
çã

o
 

e

desenvolvim
ento 

do 
currículo, 

com
o 

no 
da 

investigação 
e 

form
ação.

E
quacionadas 

as 
vantagens 

e 
desvantagens 

das 
três 

vias 
clássicas 

(a

central-periférica, a periférica-central
e a periférica-periférica), propõe-se a

criação 
de 

um
a 

via 
colaborativa

através 
do 

estabelecim
ento 

de 
redes

interescolas, intralocalidades e interlocalidades (R
ibeiro G

onçalves,1992: 96).

O
ra, os ingredientes constitutivos das T

IC
 vêm

 precisam
ente ao encontro da

construção desta via colaborativa, possibilitando a criação de um
a rede eficaz

de com
unicação entre as escolas e com

 outros espaços extra-escolares,

a
b

rin
d

o
-a

s 
a

o
 

e
xte

rio
r 

e
 

à
 

a
sso

cia
çã

o
 

e
m

 
te

rritó
rio

s 
e

d
u

ca
tivo

s,

independentem
ente de factores geográficos e dom

ínios institucionais.

A
contribuição para a gestão/flexibilização do tem

po e do espaço

escolares e para a adaptação curricular passa pela possibilidade de se

estabelecer um
a com

unicação perm
anente entre os conteúdos a aprender e

os alunos, a qualquer hora e desde qualquer ponto da rede, perm
itindo

tam
bém

 que o professor faça as alterações necessárias ao seu program
a,

ajuste os conteúdos e o seu m
odo de apresentação às características e

necessidades dos alunos. A
s particularidades com

unicativas das actuais T
IC

possibilitam
 a adopção de um

a nova definição do tem
po e do espaço escolar,

tal com
o é proposta por S

chw
artz &

 P
olllishuke (1995): flexível para adaptar-

se às necessidades dos alunos e flexível para adaptar-se às m
udanças da

planificação e program
ação. Trata-se de desescolarizar o tem

po e o lugar

(sala de aula), retirando-lhe a dim
ensão colectiva que actualm

ente têm
: o

m
esm

o tem
po e a m

esm
a sala para todos os alunos.

A
s repercussões em

 relação aos conteúdos
com

preendem
 aspectos

que vão desde pôr à disponibilidade dos alunos todo o tipo de conhecim
entos

relacionados 
com

 
o 

program
a 

e 
do 

acesso 
a 

fontes 
de 

inform
ação

diversificadas à actualização perm
anente dos conteúdos, através do acesso a

bases 
de 

dados 
e 

ao 
estabelecim

ento 
de 

um
a 

relação 
directa 

com
 

os

cria
d

o
re

s 
d

o
 

co
n

h
e

cim
e

n
to

. 
T

ra
ta

-se
 

d
e

 
co

n
stru

ir 
u

m
 

p
a

ra
d

ig
m

a
 

d
e



aprendizagem
 

de 
"pleno 

acesso 
ao 

conhecim
ento", 

em
 

que 
aprender

"consistirá em
 saber interagir com

 as fontes de conhecim
ento existentes [...]

com
 outros detentores/processadores do C

onhecim
ento (outros professores,

outros alunos, outros m
em

bros da sociedade)" (M
achado, 1995: 466).

A
s principais repercussões em

 relação à m
etodologia

prendem
-se com

a possibilidade de se criarem
 m

etodologias singulares e variadas, adaptadas

ao perfil de cada aluno e aos contextos de aprendizagem
. Trata-se de aplicar

um
a pedagogia diferenciada, valorizando o m

étodo, o processo, o itinerário, o

com
o, dando aos professores a possibilidade de ensinarem

 de outro m
odo,

perm
itindo pensar um

 paradigm
a m

etodológico que rom
pa com

 o m
odelo de

pedagogia 
uniform

izante. 
Tal 

paradigm
a 

passa 
pela 

com
binação 

dos

am
bientes presenciais com

 os am
bientes a distância, dos am

bientes fechados

com
 os am

bientes abertos, da ligação das escolas em
 rede, entre si, e com

outras fontes produtoras de inform
ação e do saber. N

um
 sistem

a em
 que a

tecnologia assegura a difusão da inform
ação, ensinar de outro m

odo
deve

significar, necessariam
ente, ensinar a construir o saber, ensinar a pensar,

processo em
 que o papel do professor aparece justam

ente valorizado.

E
m

 síntese, estas repercussões e a natureza da tecnologia que as

suportam
, favorecem

 a expansão da com
plexidade do diálogo da sala de

aula, possibilitam
 não só o acesso e m

anipulação de fontes exteriores de

inform
ação, com

o tam
bém

 a com
unicação a distância, o que em

 term
os

práticos significa aprendizagem
 colaborativa e expansão da capacidade de

diálogo interpessoal. A
envolvência das aplicações m

ultim
édia nas redes de

com
unicação e a com

binação da sua flexibilidade com
 a com

unicação virtual

levou-nos a designar este novo paradigm
a educacional por C

om
unidades

V
irtuais de A

prendizagem
que, devido à utilização que fazem

os do term
o

virtual —
 um

a form
a potencial de m

ediação interfacial que não se opõe ao real

—
, 

preferim
os 

designar 
por 

C
om

unidades 
de 

A
prendizagem

, 
sem

 
m

ais

adjectivação (S
ilva, 2000). A

s escolas com
o C

om
unidades de A

prendizagem

seriam
 

construídas 
com

 
base 

na 
partilha 

de 
m

otivações 
com

uns, 
de

afinidades de interesses, de conhecim
entos, de actividades, de projectos,

num
 processo de cooperação e interacções sociais entre escolas e outras

instituições com
unitárias, entre autores e leitores, independentem

ente das

proxim
idades geográficas e dom

ínios institucionais 18. 

F
eito este breve enquadram

ento sobre as possíveis repercussões

escolares e curriculares que a integração das T
IC

 pode favorecer, que no



global, está em
 sintonia com

 as análises e recom
endações dos R

elatórios que

citám
os atrás (da U

nesco e do G
rupo de M

issão para a instauração da S
.I. em

P
ortugal), passem

os então para a análise da P
roposta da R

eorganização

C
urricular. 

O
bviam

ente, 
que 

na 
linha 

orientadora 
deste 

texto, 
apenas

focalizarem
os os principais aspectos que têm

 a ver directam
ente com

 a

integração 
das 

T
IC

, 
efectuando 

a 
análise 

a 
dois 

níveis: 
estruturante 

e

instrum
ental 19.

a) A
nível estruturante

O
 

ca
rá

cte
r 

e
stru

tu
ra

n
te

 
in

se
re

-se
 

n
a

 
lin

h
a

 
d

a
s 

re
p

e
rcu

ssõ
e

s

curriculares, atrás referidas. O
 prim

eiro e principal com
entário incide na falta

de 
qualquer 

referência 
ao 

novo 
tem

po 
civilizacional 

da 
S

ociedade 
da

Inform
ação, seja nos docum

entos de trabalho preparatório, seja no preâm
bulo

dos D
ecretos-Lei que regulam

entam
 a reorganização curricular (D

ecreto-lei nº

6/2001 para o E
nsino B

ásico e o D
ecreto-Lei nº 7/2001 para o E

nsino

S
ecundário, am

bos de 18 de Janeiro). P
arece, portanto, que as reflexões

efectuadas em
 várias instâncias internacionais e nacionais em

 torno das T
IC

e das suas repercussões na instauração da S
.I. passaram

 à m
argem

 dos

autores da proposta de reorganização curricular. D
este m

odo, referências em

torno da reorganização da escola com
o um

a C
om

unidade de A
prendizagem

não são tidas em
 conta. 

Tom
em

os 
com

o 
exem

plo 
a 

reorganização 
do 

tem
po 

e 
espaço

escolares. A
s propostas (para o 2º e 3º ciclos do E

nsino B
ásico e para o

E
nsino S

ecundário) m
antêm

 a organização do grupo turm
a, aum

entando o

período da aula para 90 m
inutos, em

 vez dos actuais 50 m
inutos. A

rgum
enta-

se que "as aulas de 90 m
inutos perm

item
 um

a gestão dos program
as m

ais

consentânea com
 a desejável diversificação de m

etodologias e de dinâm
icas

de 
sala 

de 
aula" 

(D
E

S
, 

2000) 
e 

ainda 
que 

visam
 

"valorizar 
o 

ensino

experim
ental e tornar possível que um

a parte essencial do trabalho escolar

seja feito pelos alunos nas aulas" (D
E

B
, 2000). E

sta argum
entação é válida

—
 até porque o tem

po útil das aulas de 50 m
inutos ronda, em

 m
édia, cerca

de 38 m
inutos, com

o com
provám

os em
 várias aulas que observám

os (S
ilva,

1998: 289) —
 m

as a verdadeira questão não é essa, pois o tem
po de aula

passará a ser o m
esm

o para todos os alunos, perm
anecendo escolarizado!



M
antém

-se, portanto, o vigente m
odelo de organização pedagógica

assente no grupo-turm
a, cujos traços gerais são sobejam

ente conhecidos:

para o conjunto das disciplinas, um
 grupo de alunos é constituído para o ano

inteiro (num
 processo de escolha em

 que o aluno não exerce qualquer direito

de preferência), encontrando-se todas as sem
anas, dias, horas e lugares

fixos, perante o professor encarregado de leccionar a respectiva disciplina, no

quadro de um
 program

a e de um
 plano de estudos previam

ente definido. H
á

inúm
eras investigações que dem

onstram
 a ineficácia deste m

odelo, sugerindo

a 
im

plem
entação 

de 
um

a 
nova 

organização 
pedagógica, 

cuja 
chave 

se

constituiria no equilíbrio entre as actividades da turm
a, do pequeno grupo e do

in
d

ivíd
u

o
, 

cria
n

d
o

-se
 

d
e

ste
 

m
o

d
o

 
o

 
e

q
u

ilíb
rio

 
n

e
ce

ssá
rio

 
e

n
tre

 
a

aprendizagem
 orientada pelo professor e a que é desenvolvida por iniciativa

dos alunos, retirando ao tem
po e ao lugar (sala de aula) a dim

ensão colectiva

que actualm
ente têm

: o m
esm

o tem
po e a m

esm
a sala para todos os alunos.

A
liás, em

 parecer do C
onselho N

acional de E
ducação em

itido no

contexto da anterior R
eform

a (em
 1990) e reafirm

ado agora no ponto 35 do

parecer sobre a P
roposta de R

eorganização C
urricular para o E

nsino B
ásico

(C
N

E
, 2000a), afirm

ava-se que "não há turm
as ou classes, há alunos", e que

"a execução dos program
as e das estratégias de ensino-aprendizagem

 no

sentido do atendim
ento individualizado (...) vai exigir um

a nova organização

dos 
espaços 

e 
dos 

tem
pos 

de 
ensino", 

recom
endando 

que 
as 

"escolas

deverão poder optar pela organização do tem
po lectivo que m

ais se adequar

à realidade vivida, evitando-se um
a nova padronização, já que não será um

a

nova padronização dos tem
pos lectivos que provocará o aparecim

ento de

novas práticas, m
as serão, certam

ente, as novas práticas que conduzirão a

um
a nova gestão dos tem

pos lectivos".

O
ra, 

com
o 

vim
os, 

a 
natureza 

das 
T

IC
 

suportaria 
esta 

m
udança

organizacional. N
ão sendo efectuada, consideram

os que não houve audácia,

perdendo-se um
a oportunidade soberana. N

esta m
edida, corroboram

os a

opinião do parecer do C
onselho N

acional da E
ducação sobre a proposta de

R
eorganização 

C
urricular 

para 
o 

E
nsino 

S
ecundário 

ao 
afirm

ar-se 
na

introdução que "não se explica com
o é que problem

as antigos serão agora

resolvidos 
um

a 
vez 

que 
se 

continuam
 

a 
oferecer 

os 
m

esm
os 

tipos 
de

respostas", tratando-se "de um
 docum

ento sem
 estratégia o que prenuncia

um
a oportunidade perdida" (C

N
E

, 2000).



b) A
nível instrum

ental

A
s Tecnologias de Inform

ação e C
om

unicação são contem
pladas nas

propostas de reorganização com
o form

ações transdisciplinares de carácter

instrum
ental em

 todos os ciclos de aprendizagem
 no E

nsino B
ásico e no

E
nsino S

ecundário, aspecto inovador e que é reconhecido com
o positivo nos

P
areceres do C

onselho N
acional de E

ducação (C
N

E
, 2000; C

N
E

, 2000a).

D
este 

m
odo, 

refere-se 
que 

as 
Á

reas 
C

urriculares 
não 

disciplinares, 
em

particular a Á
rea de P

rojecto, devem
 incluir um

a com
ponente de trabalho dos

alunos com
 as T

IC
, devendo tal constar explicitam

ente no projecto curricular

da turm
a e regulam

entando-se m
esm

o (ponto 2 do artigo 6º do D
ec-Lei nº

6/2001) que essa form
ação deverá conduzir, no âm

bito da escolaridade

obrigatória, "a um
a certificação da aquisição das com

petências básicas neste

dom
ínio". D

e igual m
odo, sobre a Á

rea de P
rojecto/P

rojectoTecnológico
20

na

proposta de R
eorganização do E

nsino S
ecundário é afirm

ado que os alunos,

na 
realização 

de 
projectos, 

deverão 
elaborar 

"produtos 
concretos 

—

relatórios, ensaios, objectos tridim
ensionais diversos, program

as inform
áticos,

film
es em

 suporte vídeo, páginas para a Internet ou trabalhos em
 suporte

m
ultim

édia" (D
E

S
, 2000). 

Tais intenções (nom
eadam

ente a certificação dos alunos da aquisição

das 
com

petências 
básicas 

no 
dom

ínio 
das 

T
IC

 
no 

fim
 

da 
escolaridade

obrigatória 
que 

deverá 
levar 

a 
que 

os 
alunos 

já 
no 

E
nsino 

S
ecundário

concebam
 e realizem

 produtos em
 diversos suportes tecnológicos) levantam

 de

im
ediato duas questões: i) onde adquirem

 os alunos essas com
petências se as

T
IC

 
não 

são 
objecto 

de 
form

ação 
disciplinar? 

ii) 
que 

form
ação 

têm
 

os

professores para abordarem
 as T

IC
, já que a Á

rea de P
rojecto será coordenada

por dois professores da turm
a, independentem

ente da sua form
ação de base,

na qual, em
 m

uitos casos, não foi contem
plada a form

ação em
 T

IC
?

E
sta problem

ática pode ser enquadrada no am
plo debate gizado em

torno da questão da E
ducação para a C

om
unicação, dentro do qual se situam

as T
IC

, ou seja, qual é o lugar que esta tem
ática deve ocupar no currículo e

nos program
as escolares. H

avia quem
 defendesse, com

o se constata nas

conclusões 
do 

59º 
S

em
inário 

do 
C

onselho 
da 

E
uropa 

para 
P

rofessores

realizado em
 D

onaueschingen (A
lem

anha) em
 M

aio de 1993 (in
A

brantes,

1995: 161), a criação de um
a disciplina específica, ou de um

 curso opcional

ou 
ainda 

a 
integração 

dos 
seus 

conteúdos 
no 

conjunto 
das 

disciplinas



existentes, posição defendida pela m
aioria dos participantes no sem

inário,

argum
entado-se ser estrategicam

ente m
ais adequado pensar a E

ducação

para a C
om

unicação
com

o parte integrante das disciplinas de base. E
sta

posição vai ao encontro da defendida por M
asterm

an (1993: 256) sobre o

futuro do ensino dos m
eios de com

unicação: transversal ao currículo. 

S
obre 

esta 
problem

ática 
tem

os 
um

a 
posição 

dupla: 
defesa 

da

transversalidade 
curricular, 

m
as 

com
 

abertura 
à 

integração 
de 

alguns

conteúdos m
ais específicos em

 áreas disciplinares. P
or um

 lado, a E
ducação

para a C
om

unicação
deve ser transversal ao currículo, porque este fenóm

eno

afecta todas as disciplinas, seja na produção de m
aterial, seja na afectação

dos conteúdos escolares, pois os alunos não se apresentam
 nas aulas com

as m
entes vazias, pelo contrário, trazem

 todo o tipo de conceitos, ideias e

estereótipos 
adquiridos 

através 
dos 

m
edia

e 
das 

T
IC

. 
P

or 
conseguinte,

qualquer professor, de qualquer disciplina, deve possuir form
ação em

 literacia

com
unicacional e tecnológica, senão, esta ideia da transversalidade pode

revelar-se um
a com

pleta falácia. P
ara a obviar, torna-se necessário: em

prim
eiro lugar, abrir os canais de com

unicação e iniciar o diálogo com
 os

departam
entos 

disciplinares 
para 

que 
os 

professores 
não 

considerem
 

a

E
ducação para a C

om
unicação

com
o um

a espécie de invasão territorial e que

valorizem
 

a 
im

portância 
que 

pode 
ter 

a 
leitura 

crítica 
dos 

m
edia

e 
da

tecnologia na sua própria disciplina e no sucesso da aprendizagem
 dos

alunos; em
 segundo lugar, deve ainda considerar-se que o fenóm

eno da

literacia com
unicacional e tecnológica, em

 particular da aprendizagem
 dos

novos suportes e m
eios, deve ser efectuada de form

a aprofundada nos

program
as 

de 
disciplinas 

de 
algum

as 
áreas 

disciplinares. 
A

ssim
, 

em

com
plem

entaridade à transversalidade, defendem
os a integração de alguns

co
n

te
ú

d
o

s 
a

p
ro

p
ria

d
o

s 
n

o
s 

p
ro

g
ra

m
a

s 
cu

rricu
la

re
s 

d
e

 
d

iscip
lin

a
s 

já

existentes, com
o seja, por exem

plo, em
 P

ortuguês das novas form
as de

processam
ento 

de 
texto, 

em
 

M
atem

ática 
dos 

program
as 

de 
cálculo 

e

estatística, em
 E

ducação V
isual e Tecnológica dos program

as de im
agem

 e

vídeo 
digitais, 

etc.. 
D

este 
m

odo, 
torna-se 

fundam
ental 

que 
no 

projecto

curricular da turm
a (aspecto inovador inserido na proposta de reorganização)

h
a

ja
 

u
m

a
 

a
rticu

la
çã

o
 

se
g

u
ra

 
d

a
s 

á
re

a
s 

tra
n

sve
rsa

is 
co

m
 

a
s 

á
re

a
s

disciplinares. O
 design

desta articulação é crucial na abordagem
 das T

IC
.

A
o defender-se a transversalidade, relacionada com

 a ideia "que todos os

professores são professores de T
IC

", o dom
ínio da form

ação de professores



nestas com
petências surge de im

ediato. A
liás, contrariam

ente ao propagado

pela 
ideologia 

tecnicista 
—

 
que 

os 
professores 

seriam
 

substituídos 
pelos

com
putadores 

—
, 

o 
que 

se 
constata 

é 
que 

a 
navegação

pelos 
oceanos

inform
áticos requer a interm

ediação hum
ana, com

o reconhece (W
olton, 2000),

vincando que a em
ancipação inform

acional que a W
eb

proporciona passa pela

valorização do papel dos professores, de form
a a ajudar o aluno a reintegrar a

inform
ação no seu contexto, transform

ando-a em
 conhecim

ento.

S
ilva &

 G
om

es (2000), tendo por base um
a investigação-acção em

form
ar para a sociedade de inform

ação, reflectem
 que a form

ação no dom
ínio

das T
IC

 deve estruturar-se em
 três dom

ínios científicos: i) saberes de carácter

instrum
ental e utilitário, dom

ínio que designam
 por alfabetização inform

ática; ii)

saberes 
e 

com
petências 

ao 
nível 

da 
pesquisa, 

selecção 
e 

integração 
da

inform
ação, com

 vista à transform
ação da inform

ação em
 conhecim

ento; iii)

saberes 
no 

desenvolvim
ento 

de 
form

as 
de 

expressão 
e 

com
unicação 

em

am
bientes 

virtuais. 
P

elo 
conhecim

ento 
que 

tem
os 

da 
form

ação 
inicial 

e

contínua dos professores no dom
ínio das T

IC
21: i) sobre a form

ação inicial,

não tem
os dúvidas em

 afirm
ar que os cursos de várias instituições superiores

(se não de todas) que se dedicam
 à form

ação de educadores/professores

ganhariam
 

em
 

ser 
reestruturados, 

nom
eadam

ente, 
na 

valorização 
da

utilização pedagógica das T
IC

; ii) na form
ação contínua, tem

 havido por parte

dos C
entros de F

orm
ação um

 esforço assinalável em
 form

ar os professores

no dom
ínio das T

IC
, m

as que precisa de ser redobrado e m
ais consistente; iii)

algum
as U

niversidades vêm
, desde há já vários anos, oferendo cursos de

m
estrado no dom

ínio da educação com
 especialização em

 T
IC

, pelo que, em

m
uitas escolas existem

 já alguns especialistas que deveriam
 ser m

elhor

aproveitados 22. F
ace à carência de form

ação que ainda nos parece existir e

face 
ao 

que 
vai 

passar 
a 

ser 
exigido 

aos 
alunos 

com
 

a 
proposta 

de

reorganização curricular, poderia perguntar-se: porque não exigir tam
bém

 aos

professores um
a certificação na aquisição das com

petências básicas em
 T

IC
?

A
utilização das T

IC
 na escola, im

plica, naturalm
ente, com

o condição

necessária e básica, inquirir do apetrecham
ento das escolas com

 os devidos

equipam
entos. 

E
ste 

assunto 
rem

ete-nos 
para 

a 
abordagem

 
do 

terceiro

aspecto sobre a R
eorganização C

urricular: os program
as de integração das

T
IC

 no S
istem

a E
ducativo.



5. 3. O
s program

as de integração das T
IC

 

C
om

o se disse, em
 P

ortugal foram
 lançados dois program

as em
 finais

de 1996 e em
 1997 (ainda em

 curso) que visam
 instaurar a S

.I. e dinam
izar a

integração 
das T

IC
 

no 
S

istem
a 

E
ducativo, 

dando 
especial 

incidência 
às

tecnologias m
ultim

édia e às redes de com
unicação: o "P

rogram
a N

ónio —

S
éculo X

X
I" e o "P

rogram
a Internet na E

scola".

Tom
ando por referência a E

.S
.S

.M
., que nos tem

 acom
panhado neste

estudo, verificám
os que a m

esm
a está incluída nestes dois estes projectos. 

E
m

 1997, através do P
rojecto Internet na E

scola foi instalado na

biblioteca um
 com

putador m
ultim

édia, efectuando-se a ligação à Internet e

dando-se início à construção da hom
epage

da E
scola. A

im
portância deste

projecto para a E
scola não reside apenas na instalação na biblioteca de um

com
putador 

m
ultim

édia 
(m

anifestam
ente 

insuficiente 
face 

ao 
núm

ero 
de

alunos e professores), m
as porque o P

rojecto apoia e suporta os custos

financeiros da ligação à Internet, m
esm

o de outros postos que entretanto

passaram
 a estar ligados.

E
m

 1998, a E
scola apresentou ao II C

oncurso N
acional do P

rogram
a

N
ónio um

 projecto intitulado "P
rojecto C

om
unicação para a H

um
anização",

para ser desenvolvido no triénio 1998-2001 e que foi aprovado e financiado

com
 cerca de 6 m

il contos (E
S

S
M

, 1998) 23. O
 projecto surgiu com

o um
a

oportunidade de criar "condições para um
a perm

anente sintonia entre as

diversas estruturas e os diferentes intervenientes da vida escolar, de form
a a

inibir 
a 

despersonalização 
e 

desum
anização 

e 
fom

entar 
o 

com
pleto

conhecim
ento da realidade "escolar" e a consciência de a ela pertencer"

(idem
, 1998: 3). D

ecorridos os três anos de desenvolvim
ento observam

-se

a
lte

ra
çõ

e
s 

sig
n

ifica
tiva

s 
a

 
n

íve
l 

d
a

s 
in

fra
-e

stru
tu

ra
s 

e
 

d
o

s 
re

cu
rso

s

tecnológicos disponíveis, ainda que em
 núm

ero insuficiente para a população

escolar, estim
ada em

 cerca de 2000 alunos e 200 professores (F
ernandes,

2000) 24. S
obre a utilização dos recursos tecnológicos por parte de alunos

considera este responsável do P
rojecto (idem

) que cada com
putador regista

um
a 

ocupação 
m

édia 
diária 

de 
6 

a 
7 

horas, 
com

 
actividades 

de 
livre

desenvolvim
ento (sendo o IR

C
 —

 Internet R
eal C

hat—
 um

a das m
odalidades

preferidas 
pelos 

alunos) 
e 

com
 

actividades 
de 

incidência 
em

 
trabalhos

escolares; no que respeita aos professores constata que cerca de 10%
 usa



com
 algum

a regularidade a Internet para pesquisa de inform
ação e para

com
unicar através do correio electrónico e que a m

aioria passou a utilizar a

inform
ática (pelo m

enos para a realização dos exercícios de avaliação),

co
m

e
ça

n
d

o
 

a
 

d
e

m
o

n
stra

r 
cu

rio
sid

a
d

e
 

e
 

a
 

to
m

a
r 

co
n

sciê
n

cia
 

d
a

s

potencialidades que as T
IC

 proporcionam
 no desem

penho das actividades

educativas.

D
e um

a form
a geral, a avaliação do desenvolvim

ento dos P
rojectos

das E
scolas N

ónio, quer na vertente dos produtos/actividades realizadas,

quer no processo de concepção e im
plem

entação, é francam
ente positiva,

com
o podem

os com
provar no estudo que efectuám

os sobre os P
rojectos

desenvolvidos no âm
bito do C

entro de C
om

petência da U
niversidade do

M
inho do P

rojecto N
ónio S

éculo X
X

I (S
ilva &

 S
ilva, 2001).

A
questão m

ais problem
ática está, a nosso ver, na generalização

destes 
P

rogram
as 

exigida 
pela 

P
roposta 

de 
R

eorganização 
C

urricular.

G
eneralização à rede nacional de escolas, generalização no acesso às T

IC
 de

todos os alunos e professores da escola, generalização da form
ação de

professores em
 T

IC
, m

antendo-se, sim
ultaneam

ente, a presença de estrutura

de 
apoio 

local 
às 

E
scolas, 

aspecto 
que 

no 
program

a 
N

ónio 
tem

 
sido

desem
penhado 

pelos 
C

entros 
de 

C
om

petência. A
tente-se 

nos 
seguintes

aspectos, para term
os ideia do esforço que há a fazer: 

a)
S

obre 
a 

cobertura 
nacional, 

o 
P

rogram
a 

N
ónio 

abrangeu 
432

projectos, cobrindo 750 escolas (432 escolas sede, coordenadoras

do P
rojecto, às quais se associaram

 m
ais 318 escolas). Tom

ando

em
 consideração que a rede do ensino público do pré-escolar ao

secundário 
era 

com
posta 

em
 

1997/98 
(ano 

do 
arranque 

do

P
rojecto) por 14 083 escolas (N

ónio X
X

I, 1999), conclui-se que o

P
rojecto contem

plou apenas 5%
 das escolas;

b)
P

ara os 432 projectos foram
 disponibilizados cerca de 3 m

ilhões de

contos 25, dando um
a m

édia de cerca da 3.800 contos por escola,

donde 
que, 

a 
m

anter-se 
idêntico 

esforço, 
seria 

necessário

disponibilizar verbas na ordem
 dos 50 m

ilhões de contos.

c)
E

ste
 

re
fo

rço
 

d
e

ve
ria

 
se

r 
su

b
sta

n
cia

lm
e

n
te

 
a

u
m

e
n

ta
d

o
, 

se

atenderm
os a que o equipam

ento inform
ático e m

ultim
édia é ainda

inexistente 
em

 
m

uitas 
escolas 

e 
m

anifestam
ente 

insuficiente



noutras 
(D

A
P

P, 
2001). 

O
 

inquérito 
à 

situação 
nacional 

geral,

lançado em
 2000 pelo M

inistério da E
ducação (e ao qual apenas

responderam
 31,8%

 das escolas do 1º ciclo e 44%
 dos restantes

ciclos) revelou que apenas 36%
 das escolas do 1º ciclo declararam

possuir equipam
entos inform

áticos, panoram
a que m

elhora nos

restantes 
ciclos 

com
 

91%
 

das 
escolas 

a 
declararem

 
possuir

equipam
entos. O

ratio ronda os 56 alunos por com
putador nas

escolas do 1º ciclo e 23 alunos nas escolas dos restantes ciclos.

d)
E

sta 
questão 

da 
contagem

 
dos 

equipam
entos 

e 
da 

subtileza

estatística dos ratios
pode desfocar a im

agem
 real vivida nas

e
sco

la
s. 

To
m

a
n

d
o

 
n

o
va

m
e

n
te

 
a

 
E

S
S

M
 

co
m

o
 

re
fe

rê
n

cia
,

verificam
os 

que 
o 

ratio
de 

com
putadores 

disponíveis 
para 

os

alunos, utilizados em
 actividades lectivas de carácter geral e em

actividades extra-curriculares, é de  100 alunos por com
putador 26.

e)
C

om
o o próprio M

inistério da E
ducação estabeleceu, no program

a

de equipam
ento das escolas a levar a efeito até 2006

27, um
 ratio

da ordem
 de 10 alunos por com

putador, podem
os im

aginar o

e
sfo

rço
, 

a
 

vá
rio

s 
n

íve
is 

(fin
a

n
ce

iro
, 

d
e

 
in

fra
-e

stru
tu

ra
s,

organizacional, etc.), que é preciso desenvolver. N
a E

S
S

M
, por

exem
plo, esse

ratio
estabelecido im

plica que passe a haver 189

com
putadores disponíveis para os alunos, em

 vez dos actuais 19.

A
listagem

 destes aspectos e dos esforços que im
plicam

, aos quais

seria de acrescentar a necessidade im
periosa da form

ação de professores e

a
 

im
p

le
m

e
n

ta
çã

o
 

d
e

 
e

stru
tu

ra
s 

d
e

 
a

p
o

io
 

lo
ca

l 
p

a
ra

 
a

 
a

ctu
a

liza
çã

o
/

m
anutenção dos equipam

entos, bem
 com

o de anim
ação dos novos espaços

com
unicacionais, 

levam
-nos 

a 
questionar 

se 
as 

escolas 
terão, 

hoje, 
as

condições m
ínim

as para que a R
eorganização C

urricular, no que diz respeito

à utilização das T
IC

, tal com
o é proposto nos textos oficiais. R

elem
bre-se que

está estipulada a entrada em
 vigor desta reorganização curricular, já no

próxim
o ano lectivo (2001-2002) para o 1º e 2º ciclos de escolaridade e em

2002-2003 para o 3º ciclo (ao nível de 7º ano de escolaridade) e do ensino

secundário (ao nível do 10º ano de escolaridade), seguindo-se nos anos

subsequentes os restantes anos de escolaridade.

E
m

 geral, os factos denunciam
 que o apetrecham

ento das escolas e a

preparação dos professores está longe de corresponder aos desafios exigidos



pela 
proposta 

de 
reorganização 

curricular, 
o 

que 
pode 

levar 
a 

que 
a

integração e a utilização das T
IC

 não passe de um
a m

iragem
.

6. A
m

odo de síntese
A

análise global que fizem
os relativa à integração das T

IC
 na escola

portuguesa, desde os prim
órdios do ensino liceal até aos nossos tem

pos,

perm
ite-nos efectuar um

a avaliação do peso que as T
IC

 e o cam
po teórico e

de investigação em
 que se enquadram

 (a Tecnologia E
ducativa, entendida

com
o um

a "form
a sistém

ica de conceber, realizar e avaliar o processo de

ensino-aprendizagem
 

em
 

função 
do 

recurso 
a 

sistem
as 

tecnológicos 
de

inform
ação 

e 
com

unicação 
para 

o 
processam

ento 
da 

aprendizagem
")

exercem
 na organização escolar e curricular.

O
 prim

eiro aspecto que se observa é que o processo de integração das

T
IC

 na escola é lento e m
oroso, surgindo com

 m
uito atraso em

 relação às

dinâm
icas sociais. E

xceptuando o livro, que já tinha vencido a resistência que

lhe fora m
ovida, a entrada na escola de qualquer novo m

eio, sobretudo

daqueles cujo veículo de com
unicação é o audiovisual, acontece cerca de

vinte anos após surgir na esfera social. O
 cinem

a, por exem
plo, entra na

escola apenas na década de trinta do século X
X

 quando nos inícios do século

já atraía m
ultidões, e a televisão apenas na década de oitenta quando nos

anos sessenta já representava o m
eio de com

unicação social por excelência.

M
ais recentem

ente, este fenóm
eno tem

-se m
odificado. O

s tem
pos entre a

com
ercialização dos com

putadores pessoais na sociedade e a sua entrada na

escola, bem
 com

o das redes telem
áticas (com

o a Internet), encurtaram
-se

sensivelm
ente. S

ucede ainda que em
 m

uitas situações o prim
eiro contacto

dos 
utilizadores 

(professores 
e 

alunos) 
com

 
estas 

tecnologias 
dá-se 

na

escola, já que a taxa de penetração dom
éstica ainda é débil. A

escola

assum
e-se, deste m

odo, com
o factor de correcção de assim

etrias sociais,

perm
itindo um

a igualdade de acesso à tecnologias.

O
 segundo aspecto que a análise evidencia é que as tecnologias são

um
 elo frágil do sistem

a educativo. A
o longo dos tem

pos, se o discurso teórico

apontava para a necessidade de se equiparem
 as escolas com

 m
eios, o que

se verifica, na prática, são atrasos e problem
as na criação de infra-estruturas

adequadas e um
 apetrecham

ento que é m
anifestam

ente insuficiente face às

necessidades e aos potenciais utilizadores.



O
 terceiro aspecto diz respeito à ideologia. M

ostrám
os que a utilização

da tecnologia está im
pregnada de ideologia, processo bem

 visível e assum
ido

na prim
eira m

etade do século X
X

 com
 a utilização do cinem

a educativo ao

serviço da "propaganda original do E
stado N

ovo". O
 m

esm
o se passa na

actualidade, porventura de form
a subtil, com

 o fenóm
eno da Internet e da

globalização da inform
ação. A

s intenções dos program
as governam

entais e

da C
om

issão E
uropeia têm

 um
 ideário e as tecnologias estão ao seu serviço.

O
 

processo 
é 

com
plexo, 

não 
é 

tão 
sim

ples 
com

o 
possa 

parecer. 
N

o

ciberespaço joga-se um
 conflito perm

anente entre libertação e dom
inação e a

im
agem

 
do 

deus 
rom

ano 
Janus 28

ocorreu-nos 
há 

já 
algum

 
tem

po 
para

assinalar estas duas tendências contraditórias. A
o falarm

os na renovação da

escola face às C
om

unidades de A
prendizagem

, valorizam
os o contributo das

T
IC

 
para 

a 
criação 

de 
um

a 
cultura 

convivial, 
acentuando 

a 
noção 

de

colaboração e de estabelecim
ento de relações interpessoais participativas.

P
orém

, tal não significa que se devam
 neglicenciar outros desenvolvim

entos

possíveis que apontam
 para o aum

ento do sedentarism
o, a debilitação da

com
unicação 

sensório-afectiva, 
o 

reforço 
da 

estratificação 
social 

e 
da

centralização, visões próprias de um
 tipo de cultura e de um

 m
odelo societário

de tipo fortaleza
(S

antos, 1994). P
or isso é que consideram

os que a m
era

e
xistê

n
cia

 
d

a
s 

T
IC

 
n

ã
o

 
g

a
ra

n
te

, 
p

o
r 

si 
só

, 
u

m
 

q
u

a
d

ro
 

d
e

 
e

fe
ctiva

descentralização e de diversificação dos centros de difusão, bem
 com

o a

liberdade de circulação na rede. A
sua concretização exige a m

obilização das

vontades dos cidadãos, pois estam
os perante um

 verdadeiro projecto, não

obstante as inquietações que lança, concebido para a realização de um

espaço com
unicativo à m

edida do indivíduo e da escola com
unitária.

P
or fim

, o quarto aspecto que pretendem
os salientar diz respeito ao

papel das T
IC

 na actual proposta de R
eorganização C

urricular —
 a prim

eira

reform
a do novo m

ilénio —
 prevista para entrar em

 vigor no presente ano

lectivo (2001-02). E
ntendem

os que o potencial estruturante das T
IC

 para a

transform
ação 

da 
E

scola 
em

 
C

om
unidade 

de 
A

prendizagem
não 

foi

devidam
ente contem

plado. D
esperdiçou-se, por exem

plo, o potencial que

poderiam
 

ter 
na 

instauração 
de 

um
a 

nova 
reorganização 

dos 
tem

pos 
e

espaços de aprendizagem
 (desescolarizando-os). A

proposta contem
pla a

u
tiliza

çã
o

 
n

a
 

ve
rte

n
te

 
in

stru
m

e
n

ta
l 

e
, 

n
e

ste
 

a
sp

e
cto

, 
é

 
in

o
va

d
o

ra
,

a
cre

sce
n

ta
n

d
o

 
a

lg
o

 
m

a
is 

d
o

 
q

u
e

 
a

 
a

n
te

rio
r 

re
fo

rm
a

. 
P

a
ra

 
q

u
e

 
a



integração/utilização das T
IC

 na escola e nas práticas educativas seja bem

sucedida 
é 

necessário 
reforçar 

o 
apetrecham

ento 
e, 

sim
ultaneam

ente,

delinear um
a estratégia cujo plano de acção passe pela valorização das T

IC

no 
contexto 

do 
projecto 

educativo/curricular 
da 

escola 
e 

da 
turm

a, 
pela

criação de dispositivos eficientes de actualização/m
anutenção e de anim

ação

dos sistem
as tecnológicos e pela form

ação dos professores.

À
 C

om
unidade E

ducativa e aos seus agentes, localizados em
 todos os

níveis do sistem
a (m

acro, m
eso e m

icro), é colocado um
 grande desafio:

com
preender que as T

IC
 dão à escola a oportunidade em

 passar do m
odelo

de reprodução da inform
ação para um

 m
odelo de funcionam

ento baseado na

construção 
partilhada 

do 
conhecim

ento, 
aberto 

aos 
contextos 

sociais 
e

cu
ltu

ra
is, 

à
 

d
ive

rsid
a

d
e

 
d

o
s 

a
lu

n
o

s, 
a

o
s 

se
u

s 
co

n
h

e
cim

e
n

to
s,

experim
entações e interesses, enfim

, em
 constituir-se com

o um
a verdadeira

C
om

unidade de A
prendizagem

. H
aja vontade política e vontade educacional

para o im
plem

entar!

N
otas

1
C

f. os regulam
entos das reform

as de 1860 (D
iário do governo nº 133 de 12/06) e

de 1905 (D
iário do G

overno nº 194 de 30/08). N
o prólogo deste R

egulam
ento

acentuava-se: "ninguém
 põe em

 dúvida que a educação da m
ocidade só pode ser

bem
 feita em

 bons edifícios escolares, com
 bom

 m
aterial didáctico e m

obiliário
escolar [...], m

as o estado dos nossos edifícios liceais é tal, o m
aterial tão pobre e

o m
obiliário tão antigo que bem

 pode dizer-se que, neste im
portantíssim

o capítulo
da adm

inistração escolar, pouco tem
os progredido".

2
F

ace às m
edidas anticlericais da 1ª R

epública (1910-1926) a C
ongregação do

E
spírito 

S
anto 

foi 
expulsa 

do 
país 

e 
os 

seus 
bens 

nacionalizados 
(sendo

canceladas 
as 

m
atrículas 

do 
ano 

de 
1910-11). 

N
as 

im
ponentes 

e 
vetustas

instalações  do edifício da ordem
 —

 cujas origens de construção rem
ontam

 a 1877
—

 foi instalado o liceu em
 1921, onde ainda hoje perm

anece. S
obre a qualidade do

espólio, S
oares (1986) reconhece que o liceu recebeu recursos didácticos de boa

q
u

a
lid

a
d

e
 

p
e

d
a

g
ó

g
ica

, 
n

o
m

e
a

d
a

m
e

n
te

 
b

ib
lio

te
ca

 
e

 
la

b
o

ra
tó

rio
s. 

C
o

n
tu

d
o

,
F

rancisco P
rieto, reitor do liceu na década de trinta, contesta esta opinião (P

rieto,
1941). Tam

bém
 na correspondência do Liceu S

á de M
iranda, expedida na época,

são notórias as referências às carências de recursos m
ateriais.

3
Tais ideias encontram

-se explícitas no R
egulam

ento Liceal de 1860, determ
inando-

se (nos artºs 30º, 31º e 32º) que das duas horas que dura a aula, pelo m
enos um

a
será destinada para o professor ouvir o m

aior núm
ero de alunos sobre a lição

passada (as tão fam
osas "cham

adas orais") e o resto do tem
po para expor as

"doutrinas" que forem
 objecto de lição daquele dia; que haverá em

 todas as aulas



exercícios ou tem
as escritos, os quais serão analisados e em

endados em
 voz alta

pelo professor para toda a classe; e que no fim
 de quatro lições haverá um

a
repetição oral ou por escrito. E

stas disposições m
etodológicas orientadas para os

m
étodos expositivo e interrogativo aparecem

 ainda explicitadas com
 clareza na

reform
a de 1917 (C

f. D
ecreto nº 3091 de 17/04), ainda que m

atizadas de novos tons
influenciados 

pelas 
ideias 

da 
E

scola 
N

ova, 
referindo-se 

concretam
ente 

a
organização 

de 
"excursões 

e 
visitas 

de 
estudo" 

(art. 
145º) 

para 
"auxiliar 

a
preparação [dos alunos] para toda a acção da vida prática".

4
C

f. R
elatório do R

eitor de 1968/69 do Liceu S
á de M

iranda.

5
E

sta instabilidade governativa teve reflexos paralisantes na organização do ensino
secundário. 

N
o 

período 
de 

1910 
a 

1917 
não 

se 
produziu 

nenhum
a 

reform
a

educativa global; no período de 1917 a 1921 houve cinco reform
as, cada qual com

vida efém
era.

6
A

rtºs 5º e 6º do D
ec. 4650, de 14 de Julho de 1918 (R

eform
a da Instrução

S
ecundária). R

efere-se ainda, para além
 dos recursos e m

eios m
encionados, que

os liceus deveriam
 ter ginásios, balneários e piscinas de natação.

7
S

obre a questão das atitudes perante a tecnologia (tecnofobia versus
tecnolatria )

pode cf. S
ilva (1999). 

8
C

om
 

sucesso 
reconhecido, 

pois 
com

o 
afirm

a 
R

ocha 
Trindade 

(1990: 
236-7),

durante m
ais de 20 anos, o IT

E
 program

ou os cursos, delineou os m
étodos,

produziu os m
ateriais escritos e os videogram

as, assegurou o apoio logístico a m
ais

de 2000 postos espalhados por todo o país, com
 um

a frequência anual de m
ais de

60.000 alunos. 

9
O

 IT
E

 foi extinto em
 1988 com

 a criação, de facto, da U
niversidade A

berta (D
ecreto-

Lei nº 444 de 2/12/88) que passou a integrar os recursos que estavam
 afectados ao

IT
E

. E
m

 consequência, o sub-sistem
a da Telescola/C

P
T

V
 passou a funcionar

integrado na rede do sistem
a de ensino preparatório regular, dependente da tutela

da D
irecção-G

eral dos E
nsinos B

ásico e S
ecundário, substituindo-se as em

issões
de televisão pela leitura de videocassetes, apetrechando-se, para o efeito, todos os
postos de Telescola com

 leitores de vídeo. E
m

 1991, este sub-sistem
a passou a

designar-se E
nsino B

ásico M
ediatizado.

10
E

m
 1981 verifica-se a aquisição do retroprojector (m

eio indicado na altura pela
escola à D

irecção G
eral de E

quipam
ento E

ducativo com
o prim

eira prioridade para
aquisição), do gravador de som

 portátil e da  m
áquina fotocopiadora; em

 1983 do
televisor e em

 1984 do prim
eiro com

putador (Z
X

 S
pectrum

).

11
O

 P
R

O
D

E
P

resulta de um
a decisão da C

om
issão E

uropeia em
 1990 para financiar

recursos, form
ação, inovação e m

odernização de infra-estruturas educativas.

12
F

acto 
salientado 

pelo 
C

onselho 
N

acional 
de 

E
ducação 

(C
N

E
, 

1994) 
quando

afirm
ava que "a preparação dos professores está longe de corresponder à que os

novos program
as e inovação curricular exigem

. S
eria m

elhor atrasá-la do que
aum

entar a probabilidade de que tudo fique na m
esm

a".

13
A

este respeito cf. a conclusão avançada por P
onte (1994: 70) —

 um
 dos principais

dinam
izadores do P

rojecto M
inerva, coordenador inicial do P

ólo da F
aculdade de

C
iências da U

niversidade de Lisboa —
 sobre a introdução das N

ovas Tecnologias
de Inform

ação (N
T

I) na E
ducação em

 P
ortugal.



14
C

uriosam
ente, M

arçal G
rilo foi um

 dos m
em

bros do G
rupo de Trabalho da R

eform
a

E
ducativa para a R

eorganização dos P
lanos C

urriculares dos E
nsinos B

ásico e
S

ecundário.

15
http: //w

w
w

.europa.eu.int/com
m

/elearning

16
Tam

bém
 os capítulos nº 1 ("A

D
em

ocraticidade da S
ociedade da Inform

ação") e 3º
("O

 S
aber D

isponível"), pelos seus conteúdos e operacionalidade, têm
 análises e

recom
endações que são próxim

as ao S
istem

a E
ducativo.

17
C

o
n

fe
rir 

a
 

«
In

icia
tiva

 
In

te
rn

e
t»

 
a

p
ro

va
d

a
 

e
m

 
2

2
 

A
g

o
sto

 
2

0
0

0
 

(h
ttp

:
//w

w
w

.m
ct.pt/qca/posi/posi.htm

)

18
A

tecnologia m
udou radicalm

ente a m
edida da escala espacial: o longe e o próxim

o
não 

existem
 

em
 

term
os 

de 
com

unicação 
virtual, 

a 
m

edida 
faz-se 

em
 

term
os

psicológicos e socioculturais pela im
plicação dos actores em

 projectos de interesse
e 

m
otivação 

com
uns 

que 
desejam

 
partilhar. 

D
aí 

que 
o 

conceito 
de 

"território
educativo" deveria alargar-se da sim

ples referência geográfica para a dim
ensão de

espaços sim
bólicos (reais ou virtuais) de construção do saber e da aprendizagem

,
independentem

ente das proxim
idades geográficas e dom

ínios institucionais.

19
A

nível instrum
ental, focalizarem

os a análise nas situações de m
aior abrangência

da organização curricular geral. N
o entanto, não podem

os deixar de valorizar a
inclusão na reorganização do ensino secundário de cursos tecnológicos na área
das T

IC
, com

o sejam
 os cursos de "Inform

ática", de "M
ultim

édia" e de "P
rodução

A
udiovisual". D

e igual m
odo, tam

bém
 nos C

ursos G
erais, a nível das disciplinas

específicas de opção (2 disciplinas, podendo ser um
a de oferta da escola), não se

pode deixar de valorizar que, na explicação da intenção (D
E

S
, 2000), apareça a

disciplina de Tecnologias de Inform
ação com

o exem
plo.

20
P

ara os cursos tecnológicos, a Á
rea de P

rojecto tem
 a designação de P

rojecto
Tecnológico.

21
C

onhecim
ento advindo da orientação de dois projectos de investigação na tem

ática,
em

 curso: um
 sobre a form

ação inicial e outro sobre a form
ação contínua. 

22
A

atribuição a estes professores (bem
 com

o àqueles que na form
ação inicial e/ou

contínua tivessem
 adquirido form

ação na área das T
IC

) de responsabilidades na
Á

rea 
de 

P
rojecto 

dos 
aspectos 

relacionados 
com

 
as T

IC
, 

deveria 
m

erecer 
a

consideração pelos O
rgãos de G

estão das E
scolas na atribuição das funções

pedagógicas. 

23
D

e entre a equipa de coordenação do P
rojecto, há dois elem

entos que participaram
activam

ente no P
rojecto M

inerva, o que com
prova o que atrás se afirm

ou sobre a
sem

ente e frutificação da "cultura M
inerva".

24
A

este propósito ver F
ernandes (2000) e o quadro sinóptico deste artigo.

25
C

oncretam
ente: 2.910.000.000$00 (N

ónio X
X

I, 1999).

26
H

á 19 com
putadores disponíveis para estas actividades (5 na sala N

ónio, 13 na
sala 

de 
acesso 

livre 
e 

1 
portátil) 

para 
1891 

alunos, 
em

bora 
o 

núm
ero 

de
com

putadores existentes na escola seja em
 núm

ero m
uito superior.

27
In despacho 16126/2000 M

E
 de 8/8/2000 que criou o grupo coordenador dos

program
as de introdução, difusão e form

ação em
 tecnologias de inform

ação e
com

unicação na educação. E
ste grupo, com

posto nom
eadam

ente pelos D
irectores



dos vários D
epartam

entos do M
inistério da E

ducação, deveria apresentar no prazo
m

áxim
o de três m

eses um
a proposta de um

 m
odelo operacional que contem

plasse
as acções de introdução, difusão e form

ação em
 tecnologias de inform

ação e
com

unicação na educação. N
o entanto, até ao m

om
ento (apesar de decorridos dez

m
eses ao prazo estipulado), tal proposta se existe, não é do conhecim

ento público,
pelos m

enos dos especialistas na m
atéria e das escolas. 

28
D

eus rom
ano que é representado com

 um
a dupla face: um

a olha nostalgicam
ente

para o passado, a outra visiona com
 esperança o futuro.
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A
bstract

C
onsidering the integration of Inform

ation and C
om

m
unication Technologies

(IC
T

) in the proposal for the P
rim

ary and S
econdary C

urricular R
eorganisation,

the author w
ill focus and reflect about E

ducational R
eform

s in P
ortugal since

the creation of secondary school teaching (1836). T
he corpus

of research w
ill

take into account the legislative discourse, the research carried out on the

issue, as w
ell as a case study w

hich takes as its m
ain focus the set-up of

didactic resources/IC
T

in a P
ortuguese secondary school —

 a school w
hose

foundation dates back to 1836. T
he aim

 of this paper is thus to give evidence

of the crucial m
om

ents of the integration of technologies in the P
ortuguese

educational 
system

 
together 

w
ith 

an 
evaluation 

of 
its 

relevance 
and

contribution tow
ards the developm

ent of school and curricular organisation.
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R
ésum

é

A
propos de l’analyse de l’intégration des Technologies de l’Inform

ation et de

la
 

C
o

m
m

u
n

ica
tio

n
 

(T
IC

), 
e

n
 

ce
 

q
u

i 
co

n
ce

rn
e

 
la

 
p

ro
p

o
sitio

n
 

su
r 

la

R
éorganisation C

urriculaire pour les E
nseignem

ents B
asique et S

econdaire —

la prem
ière R

éform
e du nouveau m

illenium
 —

, l’auteur m
ène une réflexion sur

les R
éform

es É
ducatives au P

ortugal, depuis la création du lycée (1836). Le

corpus
de l’analyse et de l’investigation est constitué par le discours législatif,

les études concernant ce sujet et aussi par un étude de cas sur l’équipage

d’une 
école 

portugaise 
de 

l’enseignem
ent 

secondaire, 
au 

niveau 
des

ressources didactiques/T
IC

, dont le fonctionnem
ent revient à la création de ce

type d’enseignem
ent (1836). A

insi, on souhaite relever les m
om

ents les plus

im
portants 

de 
l’intégration 

des 
technologies 

dans 
le 

systèm
e 

éducatif

p
o

rtu
g

a
is 

e
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é
va

lu
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n
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le

 
d

a
n

s 
le

 
ca

d
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é

ve
lo

p
p

e
m

e
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t 
d

e

l’organisation scolaire et curriculaire.
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